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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das a t r ibu ições;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal de Contas de
Pernambuco, na 26ª sessão ordinária do Pleno, realizada em
07/08/2019, nos autos do processo nº 18100628-5 (ACÓRDÃO Nº
1038/2019), que determinou “a necessidade de normatização interna
que estimule os membros do MPPE a usufruírem dos períodos de férias
e de licença-prêmio acumulados, bem como, principalmente, a
advertência, na mesma norma, de que os estoques de tais direitos
deverão ser utilizados antes da concessão de suas aposentadorias”,
dado que “os passivos contingentes do órgão para o cumprimento de
tais estoques, se realizados em pecúnia, somarem algo equivalente a
um orçamento anual do MPPE”, atualmente quantificado em,
aproximadamente, um quarto do orçamento anual;

CONSIDERANDO a informação oriunda da Coordenação Ministerial de
Gestão de Pessoas quanto aos membros que atualmente possuem
período(s) de licença prêmio pendentes de gozo, conforme processo
SEI nº 19.20.0063.0020097/2024-48;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 65, inc. VII e seu § 3º, que
prevê a possibilidade de conversão em pecúnia indenizatória de licença-
prêmio, mediante requerimento do interessado;

CONSIDERANDO a atual existência de disponibilidade financeira e
orçamentária de que trata o art. 65, § 3º, da Lei Complementar nº
12/1994, para efetuar o pagamento da indenização, de até 30 (trinta)
dias, em três parcelas, nas folhas de pagamento dos meses de
setembro, outubro e novembro de 2024;

CONSIDERANDO caber ao Procurador-Geral de Justiça disciplinar por
Resolução própria a conversão em pecúnia de licença prêmio;

RESOLVE:

Art. 1º Aos MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
indicados no Anexo I será admitido o gozo de período de licença prêmio
adquirido e não gozado, de até 30 (trinta) dias, ou saldo do período, de
que trata o artigo 65, inc. VII, da Lei Complementar nº 12/1994, nos
meses de setembro, outubro ou novembro de 2024.

Art. 2º O período aquisitivo para fins de dedução dos dias de licença
prêmio requeridos será o indicado pela Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas - CMGP, preferencialmente da última concessão,
conforme relação contida no Anexo I.

Art. 3º O pedido dirigido ao Procurador-Geral de Justiça deverá ser
realizado mediante a plataforma de Requerimento Eletrônico (Intranet),
no assunto: Licença Prêmio (gozo) até o dia 30 de agosto de 2024
(sexta-feira), anexando o formulário

RESOLUÇÃO PGJ Nº 24/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

constante do Anexo II, encontrado na Intranet > Arquivos > Baixar >
Requerimentos eletrônicos > Formulários > Requerimento de gozo de
licença prêmio, com indicação do mês escolhido para gozo.

Art. 4º Caberá ao requerente verificar sobre a possibilidade do seu
substituto automático exercer suas funções no período requerido, bem
como de não estar previsto substituir outro cargo.

Art. 5º Caberá aos Coordenadores de Procuradoria, de Circunscrição e
Coordenadores Administrativos das Promotorias da Capital (Cível,
Criminal, Infância, Cidadania e Central de Inquéritos), após o
recebimento das sugestões de período de gozo e realização de
possíveis ajustes com a anuência dos interessados, remeter ao
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça até o dia 30 de agosto de 2024
(sexta-feira).

Parágrafo único. Não havendo acordo terá preferência o membro mais
antigo, segundo os critérios de antiguidade utilizados para a
movimentação na carreira ou, em caso de empate, o de maior idade.

Art. 6º Caso haja impossibilidade de gozo dos dias de licença prêmio
nos meses citados no art. 1º, poderá requerer que seja convertido em
pecúnia o respectivo período ou saldo de dias existentes, na forma do
art. 65, § 3º da Lei Complementar nº 12/1994, mediante Requerimento
Eletrônico, anexando o formulário constante do Anexo III, encontrado na
Intranet > Arquivos > Baixar > Requerimentos eletrônicos > Formulários
> Conversão de licença prêmio em pecúnia, no mesmo prazo de que
trata o art. 3º desta Resolução, qual seja, 30/08/2024.

Art. 7º O valor a que se refere o artigo anterior será pago em três
parcelas iguais, nas folhas de pagamento dos meses de setembro,
outubro e novembro de 2024.

Art. 8º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de
Justiça.

Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das a t r ibu ições;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal de Contas de
Pernambuco, na 26ª sessão ordinária do Pleno, realizada em
07/08/2019, nos autos do processo nº 18100628-5 (ACÓRDÃO Nº
1038/2019), que determinou “a necessidade de normatização interna
que estimule os membros do MPPE a usufruírem dos períodos de férias
e de licença-prêmio acumulados, bem como, principalmente, a
advertência, na mesma norma, de que os estoques de tais direitos
deverão ser utilizados antes da concessão de suas aposentadorias”,
dado que “os passivos contingentes do órgão para o cumprimento de
tais estoques, se realizados em pecúnia, somarem algo equivalente a
um orçamento anual do MPPE”, atualmente
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quantificado em, aproximadamente, um quarto do orçamento anual;

CONSIDERANDO a informação oriunda da Coordenação Ministerial de
Gestão de Pessoas quanto aos membros que, embora não possuam
períodos de licenças prêmio para gozo atualmente, dispõem de períodos
de férias vencidas e pendentes de gozo, conforme relação contida no
Anexo  I  e  documen tação  j un tada  no  p rocesso  SEI  n º
19 .20 .0063 .0020097 /2024-48 ;

CONSIDERANDO a impossibil idade financeira de pagamento
concomitante de conversão em pecúnia de períodos de licença prêmio
não gozadas e do acúmulo de férias vencidas por necessidade do
serviço (gozo atrasado), num mesmo período de competência, para um
mesmo membro;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 24 da Instrução Normativa
PGJ nº 004/2017, com a alteração promovida pela Instrução Normativa
PGJ nº 007/2022, admitindo a conversão em pecúnia do acúmulo de
mais que duas parcelas de férias, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira, mediante Aviso a ser publicado pelo
Procurador-Geral de Justiça, por decisão fundamentada e em processo
individualizado;

CONSIDERANDO a atual existência de disponibilidade financeira e
orçamentária de que trata o art. 24 da Instrução Normativa PGJ nº
004/2017, com a alteração promovida pela Instrução Normativa PGJ nº
007/2022, para efetuar o pagamento da indenização de saldo deaté 30
(trinta) dias de férias atrasadas, cujo valor respectivo será divididoem
três parcelas mensais inseridas nas folhas de pagamento dos meses de
setembro, outubro e novembro de 2024;

RESOLVE:

Resolve permitir e AVISAR aos MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DE PERNAMBUCO, indicados no Anexo I que, EXCEPCIONALMENTE,
a possibilidade de conversão em pecúnia de período de férias atrasadas
ou seus respectivos saldos até 30 (trinta) dias, de que trata o artigo 24
da Instrução Normativa PGJ nº 004/2017, com a alteração promovida
pela Instrução Normativa PGJ nº 007/2022, para recebimento do valor
correspondente em três parcelas inseridas nas folhas de pagamento dos
meses de setembro, outubro e novembro de 2024.

Esclarece que a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas
identificará os períodos de férias atrasadas e não gozadas do(a)
membro(a) solicitante. O pedido de conversão em pecúnia, deve ser
realizado ao Procurador-Geral de Justiça, mediante REQUERIMENTO
ELETRÔNICO, no assunto: Férias atrasadas – Indenização, até o dia 30
de agosto de 2024 (sexta-feira), anexando o formulário constante do
Anexo II, encontrado na Intranet >Arquivos > Baixar > Requerimentos
eletrônicos > Formulários > Requerimento de conversão em pecúnia de
gozo de férias atrasadas.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de AGOSTO, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão- PE;

PORTARIA PGJ Nº 2.494/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.271/2024, de 24/07/2024,
publicada no DOE do dia 25/07/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Modificar o teor da Portaria POR - PGJ nº 2.426/2024. de
09/08/2024, publicada no DOE do dia 12/08/2024, conforme anexo
desta Portaria;

III - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS ROBERTO SANTOS, 13º Procurador de
Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo de 7º
Procurador de Justiça Cível, no período de 19/08/2024 a 10/09/2024, em
razão das férias da Dra. Nelma Ramos Maciel Quaiotti.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.495/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 7º, da Resolução CPJ n.º
004/2008;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. EDGAR BRAZ MENDES NUNES, 25º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, para o exercício da função de Coordenador
da Central de Inquéritos da Capital, dispensando-o do exercício do
cargo de sua titularidade, no período de 02/09/2024 a 01/10/2024, em
razão das férias da Dra. Maria da Conceição de Oliveira Martins.

II – Atribuir-lhe, no período de 02/09/2024 a 01/10/2024, a
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indenização pelo exercício de função de coordenação, prevista no inciso
VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância às listas dos editais de exercício
simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital, publicados pela
Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 02/09/2024 a 01/10/2024, em
razão da dispensa do Dr. Edgar Braz Mendes Nunes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.497/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância às listas dos editais de exercício
simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital, publicados pela
Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA, 2º Promotor de
Justiça Cível de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 27º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, no período de 02/09/2024 a 19/09/2024, em razão das férias
da Dra. Allana Uchoa de Carvalho.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o

PORTARIA PGJ Nº 2.498/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

exercício simultâneo no cargo de 26º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 20/09/2024 a 29/09/2024, em
razão das férias do Dr. Flávio Henrique Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância às listas dos editais de exercício
simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital, publicados pela
Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 53º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 02/09/2024 a 21/09/2024, em razão das
férias do Dr. Sérgio Roberto da Silva Pereira.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 28º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 21/09/2024 a 30/09/2024, em razão das
férias da Dra. Rosângela Furtado Padela Alvarenga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.499/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância às listas dos editais de exercício
simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital, publicados pela
Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE
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ALBUQUERQUE, 4ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 52º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no período de 12/09/2024 a
01/10/2024, em razão das férias do Dr. Sérgio Tenório de França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância às listas dos editais de exercício
simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital, publicados pela
Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo na 3ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital
no período de 01/09/2024 a 30/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.501/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e os critérios
previstos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO, 30º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 41º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
21/09/2024 a 30/09/2024, em razão das férias da Dra. Glaucia Hulse de
Farias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.502/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94,

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA, 7º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, no período
de 20/09/2024 a 29/09/2024, em razão das férias da Dra. Sílvia Amélia
de Melo Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.503/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA, 4ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Caruaru, com atuação em conjunto ou separadamente,
nos períodos de 21/08/2024 a 17/09/2024, em razão das férias do Dr.
Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega, e de 20/09/2024 a 29/09/2024, em
razão das férias da Dra. Sílvia Amélia de Melo Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.504/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.505/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

Designar a Dra. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, Promotora de
Justiça de Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 21/08/2024 a 31/08/2024, em razão do
afastamento do Dr. Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA, 5ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Caruaru, no período de 01/09/2024 a 17/09/2024, em
razão das férias do Dr. Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.506/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA,
Promotor de Justiça de Panelas, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª
Entrância, no período de 12/09/2024 a 01/10/2024, em razão das férias
do Dr. Antônio Carlos de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.507/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, Promotora de
Justiça de Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, no
período de 12/09/2024 a 01/10/2024, em razão das férias do Dr. Antônio
Carlos de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.508/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS, 5º
Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de sua Titularidade, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 12/09/2024 a 21/09/2024,
em razão das férias do Dr. Tiago Sales Boulhosa Gonzalez.

II - Designar, ainda, o Promotor de Justiça indicado acima para o
exercício simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de
Caruaru, no período de 11/09/2024 a 20/09/2024, em razão das férias
do Dr. Fabiano Morais de Holanda Beltrão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.509/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de
substituição automática;

PORTARIA PGJ Nº 2.510/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA, Promotor de
Justiça de Taquaritinga do Norte, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, com atuação em conjunto ou separadamente, no período
de 12/09/2024 a 21/09/2024, em razão das férias do Dr. Tiago Sales
Boulhosa Gonzalez.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR, 2º Promotor de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de
Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 12/09/2024 a 01/10/2024, em
razão das férias da Dra. Sarah Lemos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.511/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que contidas no artigo 9º, inciso VI, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.354/2024, publicada
no DOE de 01/08/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA, 2º
Promotor de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, para o exercício do
cargo de sua Titularidade a partir de 01/09/2024, ficando dispensado do
exercício das suas demais atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.512/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0012294/2024-24;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de Justiça
de Catende, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Lagoa dos Gatos, de 1ª Entrância.

II - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/09/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.513/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no disposto no art. 9º, XIII, alínea “f”, c/c art. 25-A, §2º,
da Lei Complementar Estadual n.º 12/94;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.433/2024, publicada
no DOE de 13/08/2024;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 2 0 5 6 4 / 2 0 2 4 - 2 8 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Dra. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 12ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes em exercício, do exercício
da função de Coordenadora da Central de Inquéritos de Jaboatão dos
Guararapes, atribuída pela Portaria PGJ n.º 2.822/2023, a partir de
01/09/2024.

II - Suprimir-lhe, a partir de 01/09/2024, a indenização pelo exercício de
função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica
do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.514/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no disposto no art. 9º, XIII, alínea “f”, c/c art. 25-A, §2º,
da Lei Complementar Estadual n.º 12/94;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, §3º, da Resolução CPJ n.º
11/2024, que estabelece normas gerais para as Centrais de

PORTARIA PGJ Nº 2.515/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Inquéritos no âmbito do MPPE;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 2 0 5 6 4 / 2 0 2 4 - 2 8 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, para
exercer a função de Coordenadora da Central de Inquéritos de Jaboatão
dos Guararapes, sem prejuízo das suas demais atribuições, durante o
período de 01/09/2024 a 31/03/2025.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/09/2024 a 31/03/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 481190/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 481338/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para registro e arquivamento
conforme solicitado.

Número protocolo: 481264/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA
CALADO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no período
de 21 a 30/11/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 237/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

Número protocolo: 481288/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para dezembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no período
de 10 a 19/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 481007/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de antecipação do gozo
de férias do requerente, programadas para setembro/2024, para que
tenham início a partir de 19/08/2024, tendo em vista o gozo de licença
paternidade (RE 480606/2024). À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 481232/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os art. 12, VI e art.
2º ,  §2º ,  da Inst rução Normat iva nº  004/2017 e 06/2022,
respectivamente, devendo o gozo dos dias suspensos serem gozados
no período de 16 a 25/10/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 481302/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO
DE MENEZES
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, remontantes ao mês de setembro/2010, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu saldo
originário de férias seja gozado pelo período de 02 (dois) dias, a partir
de 19/08/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 481299/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 10 e
11/08/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 481311/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: DANIELLY DA SILVA LOPES
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 480878/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 480987/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de gozo de férias
remanescentes do requerente, remontantes ao mês de agosto/2013,
haja vista o cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em
especial o contido no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim
de que seu período originário de férias seja gozado, por um período de
03 (três) dias, a partir de 23/09/2024, diante da anuência do Procurador
Regional Eleitoral em Pernambuco e do substituto automático. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 480981/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 2º,
§1º, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias fracionado se efetivar
nos períodos de 23/09 a 02/10/2024 e 10 a 19/12/2024. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 480752/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Autorizo o afastamento da requerente. Em seguida, arquive-
se o procedimento.

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de agosto de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.110000986.0019584/2024-80
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 507,39. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr.
FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça e
Diretor da ESMP, para participação do Seminário de Integração em rede
contra todas as formas de discriminação - 1º Seminário Regional
Petrolina, no dia

DESPACHO PGJ/CG Nº 238/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

09/08/2024, com saída no dia 08/08/2024 e retorno em 09/08/2024.
Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de agosto de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0375.0018954/2024-39,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MARCELA PINA DE MELO, Técnico Ministerial
- Administração, matrícula nº 189.395-5, lotada na Promotoria de Justiça
de Arcoverde, para o exercício das funções de ASSESSOR DE
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-4, por um período de 10 dias, contados a
partir de 26/08/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular, VALERIA
FEITOZA DA SILVA, ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, matrícula nº 190.394-2;

Esta portaria entrará em vigor no dia 26/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de Agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 988/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 989/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0523.0019728/2024-07,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANDRESA MARIA FELIX DA SILVA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 190.227-0, lotada na Promotoria
de Justiça de Goiana, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial das Promotorias de Justiça de Goiana, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 14/08/2024, tendo em vista o gozo de férias da
titular CAMILA MARIA GOMES CONFESSOR, Analista Ministerial -
Jurídica, matrícula nº 189.495-1.

Esta portaria retroagirá ao dia 14/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de Agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0264.0015580/2024-70,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSÉ ESMERALDO MARCOLINO DE
ALMEIDA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.807-2,
lotado na Ouvidoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para o
exercício das funções de Gerente da Divisão Ministerial de Análise
Técnica, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3,
por um período de 19 dias, contados a partir de 01/07/2024, tendo em
vista o gozo de férias do titular JORGE CLAUDIO DE MELO E SILVA,
Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.567-2.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

PORTARIA SUBADM Nº 990/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de Agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 3 8 5 . 0 0 2 4 4 7 0 / 2 0 2 2 - 8 7 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Jaynne Gabriella Alves de Lima Gomes,
Assessor de Membro, matricula nº 190.481-7, lotada na 10ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, na modalidade parcial 02 dias no período de
16/08/2024 a 15/07/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 9ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania, bem como da unidade de lotação no que se refere
às atividades diárias.

PORTARIA SUBADM Nº 991/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 15/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1465
Assunto: Resposta do Ofício CGMP nº 789/24
Data do Despacho:  16/08/24
Interessado(a): CAO de Defesa  Social e Controle Externo da Atividade
Policial
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação Interna nº 055/24
Data do Despacho: 23/07/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária 170/2023
Data do Despacho: 14/08/24
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Ipojuca
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Dê-se conhecimento ao interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa nº 003/2024
Data do Despacho: 14/08/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária 046/2023
Data do Despacho: 14/08/24
Interessado(a): 12ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária 047/2023
Data do Despacho: 14/08/24
Interessado(a): 13ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 039/2024
Data do Despacho: 02/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Neste contexto, e com base no artigo 29 do

DESPACHO CG Nº 147/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

Regimento Interno desta Corregedoria Geral do Ministério Público
(RICGMP) – Resolução RES-CPJ nº 001/2017, determino a conversão
deste procedimento em uma Solicitação de Informações e, via de
consequência, a expedição de (...). Dê-se conhecimento à/ao
Corregedor(a)-Auxiliar da região. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 023/2024
Data do Despacho: 15/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante das informações recentemente prestadas (...) e
visando à adequada instrução do presente procedimento, determino (...).
Publique-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Encaminhamento e providências
Data do Despacho: 15/08/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa nº 007/2024
Data do Despacho: 15/08/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista
Procedimento Administrativo n.º 01972.000.150/2023

RESOLUÇÃO N.º 002/2024

Ref. Procedimento Administrativo nº 01972.00.150/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista, com atuação na tutela do Patrimônio Público e Fundações
deste Município de Paulista, no uso de suas atribuições legais e
prerrogativas funcionais.

CONSIDERANDO o disposto no art. 66 do Código Civil, bem como o
contido na RES PGJ Nº 08/2010 (DOE 10/07/2010);

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Administrativo nº 01972.00.150/2023 – Prestação de
Contas do HOSPITAL MIGUEL ARRAES – EXERCÍCIO FINANCEIRO
2022;

CONSIDERANDO o Parecer Contábi l  nº 030/2024/GEMAT-
9ªCirc./MPPE;  RESOLVE:
APROVAR, COM RESSALVAS, a Prestação de Contas apresentada
pelo Hospital Miguel Arraes, exercício financeiro 2022, em seus
aspectos contábeis, formais e técnicos, por meio da sua gestora,
Fundação Gestão Hospitalar Professor Martiniano Fernandes – FGH
(CNPJ nº 09.039.744/002-75).

Paulista, 14 de agosto de 2024.

Aline Daniela Florêncio Laranjeira
2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.162/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO N° 01872.000.162/2024

Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições
01872.000.162 /2024

A 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com
atuação na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais.

CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força do disposto no Código Civil/2002 (artigos 62
e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e 765), pela Lei
nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº 8.666/1993
(artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº 12.101/2009 e
pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, Lei
Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;

CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que disciplina normas para
atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado nesta Promotoria pelos
membros da FUNDAÇÃO NILO COELHO, através do qual submetem à
análise do Ministério Público a Ata da Assembleia Geral Ordinária
realizada em 21 de março de 2024, que deliberou sobre (1) a
Apreciação e Aprovação da Prestação de Contas das Receitas e
Despesas, Balanço Geral e Demonstrações Financeiras relativas ao ano
de 2023; (2) Apresentação das atividades socioeducativas e
assistenciais realizadas em 2023; (3) Apresentação do Plano de Ações
e Atividades para o ano de 2024 e (4) Outros assuntos administrativos,
aqui incluídas questões acerca da aquisição de um ônibus no importe de
R$ 979.000,00 (novecentos e setenta e nove mil reais), com
frete/translado no valor de R$ 11.650,00 (onze mil, seiscentos e
cinquenta reais), venda de veículo Sprinter no valor de R$ 125.000,00
(cento e vinte e cinco mil reais) e aquisição de painel de Led de 12
(doze) metros quadrados no valor aproximado de R$ 130.000,00 (cento
e trinta mil reais) para incorporar aos equipamentos do auditório e que
poderá ser alugado em futuros eventos cujo investimento terá retorno
garantido, além da necessidade da contratação de um profissional para
elaboração de projetos culturais e da Gestora-Adjunta Paula Cristina
Modesto Barros;

CONSIDERANDO que do exame procedido na documentação acostada
aos autos do PA n° 01872.000.162/2024, constata-se o preenchimento
dos requisitos formais e materiais para a aprovação de referida Ata de
AGO, inclusive prova de que foi dada publicidade ao edital de
convocação para a Assembleia em referência;

RESOLVE:

APROVAR a Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de
março de 2024, da FUNDAÇÃO NILO COELHO, AUTORIZANDO o
registro no Cartório competente.

Determina-se, ainda, à Secretaria:

a) A publicação no Diário Oficial;

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 01872.000.162/2024
Recife, 14 de agosto de 2024 b) Após a chegada das informações acima, arquive-se.

Petrolina, 14 de agosto de 2024.

Cintia Micaella Granja,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.157/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO N° 01872.000.157/2024

Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições
01872.000.157 /2024

A 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com
atuação na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais.

CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força na forma do disposto no Código Civil/2002
(artigos 62 e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e
765), pela Lei nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº
8.666/1993 (artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº
12.101/2009 e pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, Lei Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;

CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que disciplina normas para
atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado nesta Promotoria pelos
membros da FUNDAÇÃO NILO COELHO, através do qual submetem à
análise do Ministério Público a Ata da Assembleia Geral Ordinária
realizada em 21 de maio de 2024, que deliberou sobre (1) Discussão e
homologação do balancete quadrimestral apresentado pelo Gestor
Executivo ao Conselho Fiscal, (2) Desligamento de sócio por
falecimento e (3) Outros assuntos administrativos, dentre os quais a
apresentação de algumas despesas/investimentos necessários durante
o quadrimestre Janeiro/Abril de 2024 com auditório, ampliação de
galpão/garagem para veículos, seguro e emplacamento do ônibus e
manutenção do veículo Gol, além do prédio-sede, cuja soma foi de R$
323.523,17 (trezentos e vinte e três mil, trezentos e vinte e três reais e
dezessete centavos);

CONSIDERANDO que do exame procedido na documentação acostada
aos autos do PA n° 01872.000.157/2024, constata-se o preenchimento
dos requisitos formais e materiais para a aprovação de referida Ata de
AGO, inclusive prova de que foi dada publicidade ao edital de
convocação para a Assembleia em referência;

RESOLVE:

APROVAR a Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de
maio de 2024, da FUNDAÇÃO NILO COELHO, AUTORIZANDO o
registro no Cartório competente.

Determina-se, ainda, à Secretaria:

a) A publicação no Diário Oficial;
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b) Após a chegada das informações acima, arquive-se.

Petrolina, 14 de agosto de 2024.

Cintia Micaella Granja,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
48ª Promotoria Eleitoral de Pernambuco

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL nº 1/2024

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, neste ato representado
pelo Promotor de Justiça Eleitoral de Cupira, Dr. Olavo da Silva Leal, no
exercício de suas atribuições e com amparo no art. 53 da Resolução
03/2019 do CSMPPE, no art. 6º, inc. XX da Lei Complementar 75/93 e
na Portaria PGR/PGE n. 01/2019, e

Considerando que a propaganda eleitoral somente é permitida após 15
de agosto do ano da eleição (art. 36, da Lei n. 9504/97);

Considerando que a propaganda eleitoral veiculada antes de 16-agosto,
se não estiver nos estritos limites do art. 36-A, caracteriza o ilícito
eleitoral previsto no art. 36, § 3º, da mencionada lei, para o qual há
previsão de multa de R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00;

Considerando que a campanha eleitoral iniciada antes do período
permitido pode, a depender da gravidade da conduta, caracterizar abuso
de poder, punido com inelegibilidade e cassação do registro ou diploma,
conforme dispõe os arts. 1º, I, “d”, e 22, XIV, ambos da LC n. 64/90;

Considerando que a propaganda eleitoral após o dia 15 de agosto, se
não estiver nos estritos estabelecidos pela lei terá implicações legais;

Considerando que o desembolso de recursos financeiros ou estimáveis
em dinheiro para a confecção e veiculação da propaganda eleitoral
antecipada implica em arrecadação e gasto em período vedado pela
legislação;

Considerando que a movimentação ilícita de recursos de campanha é
infração cível eleitoral prevista no art. 30-A, da Lei das Eleições, com
previsão de cassação do diploma;

Considerando que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático, do princípio da paridade das armas, normalidade e da
lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo para que se
evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

Considerando que a recomendação do Ministério Público é instrumento
de orientação que visa antecipar-se ao cometimento do ilícito e evitar a
imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões
importantes na candidatura;

RECOMENDA aos Senhores Dirigentes Partidários Municipais e aos pré
candidatos, candidatos, às eleições municipais de 2024 que se
abstenham da veiculação, antes de 16 de agosto, de qualquer
propaganda eleitoral que implique em ônus financeiro ou que se utilize
dos meios ou formas vedados na lei, ainda que por meio de elogios,
agradecimentos, divulgação de qualidades pessoais e profissionais e
anúncio de projetos que impliquem em propaganda subliminar de quem
quer que venha a ser candidato às próximas eleições, pois tal conduta
promove a pessoa ao público, caracterizando:

RECOMENDAÇÃO Nº 1/2024 - Altinho/PE
Recife, 15 de agosto de 2024

1. Propaganda eleitoral extemporânea (art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97),
sujeitando-se o infrator e o beneficiário à multa eleitoral de R$ 5.000,00
a R$ 25.000,00;

2. Abuso do poder econômico ou uso indevido de meios de
comunicação, levando o agente à inelegibilidade e o candidato à
cassação do registro ou do diploma (art. 1º, inciso I, alínea “d”, c/c 22,
inciso XIV, da LC 64/90) e à desconstituição do mandato eletivo (art. 14,
§ 10, da CF/88);

3. Movimentação ilícita de recursos de campanha, com previsão de
cassação do diploma (art. 30-A, da Lei n. 9.504/97);

4. A propaganda, qualquer que seja sua forma ou modalidade,
mencionará sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em língua
nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar,
artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou
passionais (Código Eleitoral, art. 242, e Lei nº 10.436/2002, arts. 1º e
2º);

5. Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os atos de
propaganda eleitoral que importem abuso do poder econômico, abuso
do poder político ou uso indevido dos meios de comunicação social,
independentemente do momento de sua realização ou verificação,
poderão ser examinados na forma e para os fins previstos no art. 22 da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, cujo efeito é a
cassação de mandato e decretação de inelegibilidade.

CONSIDERANDO ainda o teor da Resolução - TSE nº 23.610/2019, que
disciplina a propaganda eleitoral nas Eleições de 2024 e da premente
necessidade de informar às candidatas, candidatos, partidos políticos,
federações, coligações e, sobretudo, às cidadãs e cidadãos acerca dos
limites e do período do exercício do direito à propaganda eleitoral,

ESCLARECE:

I – Não será permitida propaganda eleitoral de qualquer natureza em
bens públicos, inclusive através de pichação, inscrição a tinta, exposição
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados, seja
em praças, jardins, áreas públicas gramadas com qualquer tipo de
vegetação passível de cultivo ou ornamentação, incluindo as que se
localizam em canteiros, rotatórias de vias públicas, postes de iluminação
pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de
ônibus, muros, cercas, tapumes divisórios e repartições públicas em
geral (artigo 37, caput, da Lei nº 9.504/1997, e artigo 19, caput, da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

II - É vedada a propaganda eleitoral em bens de uso comum, ainda que
de propriedade privada, tais como cinemas, clubes, centros comerciais,
templos, ginásios desportivos, estádios de futebol, quadras
poliesportivas, bares, restaurantes, lojas, escolas e unidades de ensino,
estradas, rodovias, mares, rios, praias, bibliotecas, museus, shoppings,
supermercados, mercadinhos, quitandas, mercearias, bodegas,
armazéns de construção, postos de combustíveis, teatros, delegacias,
hospitais, clínicas, postos de atendimento, veículos por aplicativo para
transporte de passageiros. (artigo 37, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e artigo
19, § 2º, da Resolução TSE nº 23.610/2019).

III - É proibida a veiculação de propaganda eleitoral em bens cujo uso
dependa de autorização, cessão ou permissão do poder público, tanto
na parte interna quanto na externa, a exemplo de bancas de jornal e
revista, veículos de transporte de pessoas ou coisas, tais como táxi,
metrô, ônibus, transporte escolar, ainda que de propriedade privada.

IV – É proibido aos agentes públicos de todas as categorias e níveis da
Administração Pública (municipal, estadual e federal), quando no
desempenho de suas atividades, e no âmbito das
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repartições públicas, utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda
eleitoral, sejam de coligações, partidos políticos, federações, candidatas
e candidatos.

Observação I: Tal vedação abrange o uso de adesivos, vestimentas,
broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes, balões infláveis, “pirulitos”,
equipamentos de proteção individual, etc., e aplica-se também aos
prestadores de serviços das empresas contratadas pelo poder público
(terceirizadas).

Observação II: a propaganda em órgão público têm uma exceção que é
a realizada nas dependências do Poder Legislativo (Vide a exceção
expressa no § 3º do art. 37 da Lei nº 9.504/97 e do § 6º do art. 19 da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

Observação III: Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de
propaganda eleitoral fica a critério da Mesa Diretora, mas para atender o
princípio da paridade das armas, não é possível a mesa diretora
estabelecer prioridade a partidos, candidatos ou coligações/federação.

IV – Veiculação de propaganda eleitoral destinada a promover
candidatura majoritária, desacompanhada do nome do respectivo vice
ou da respectiva legenda partidária, em tamanho inferior a 30%, implica
violação ao § 4º do art. 36, atraindo, assim, a imposição da multa
prevista no § 3º do mesmo dispositivo legal, ambos da Lei nº 9.504/97.

V – O uso de mesas para distribuição de material de campanha e a
colocação de bandeiras, ao longo das vias públicas, admitido pelos
artigos 37, § 6º, da Lei nº 9.504/1997, e 19, § 4º, da Resolução TSE nº
23.610/2019, deverá resguardar, indispensavelmente, um espaço
acessível para pedestres e cadeirantes de, no mínimo, 90 cm (noventa
centímetros) de área para passagem, a qual deverá permanecer sempre
livre e desimpedida, além de um espaço mínimo de intercalação entre
os objetos mencionados, de 1,5 (um metro e meio) entre um objeto e
outro, para garantir a rotação de cadeirantes (ABNT/NBR nº 9050/2020).

VI – A mobilidade das mesas para distribuição de material de campanha
e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas estará
caracterizada com a colocação e a retirada dos referidos meios de
propaganda entre as 6 (seis) e as 22 (vinte e duas) horas. Devendo ser
realizada, também, a retirada das bases de sustentação das bandeiras
(art. 37, § 7º, e art. 19, § 5º, da Resolução 23.610/2019). Materiais
colocados em vias públicas de forma inadequada, poderão ser
recolhidos pela equipe de fiscalização: a) quando não haja no local uma
pessoa responsável pelo material, a fim de receber orientações e
providenciar a sua regular disposição; b) ou na hipótese de
desobediência reiterada quanto à colocação inadequada do material.

VII - Nas vias públicas, não será permitida a colocação de bandeiras nas
bordas das calçadas (meio-fio), nem em áreas de acostamento.

VIII – Em toda a extensão das praças públicas, bem de uso comum
onde são realizadas diversas atividades de forma massiva pela
população, fica vedada a veiculação de propaganda de qualquer
natureza, inclusive a aglomeração de militância portando bandeiras ou
distribuindo material gráfico.

IX – Nos canteiros centrais não será permitido o uso de bandeiras ou
mesas para distribuição de material de campanha.

X – A vedação de propaganda eleitoral por meio de outdoors de
qualquer natureza, inclui a proibição de uso de mecanismos, engenhos,
equipamentos publicitários, ou conjunto de peças de propaganda,
justapostas ou não, que se assemelhem ou causem efeito visual de
outdoor (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 8º e artigo 26, § 1º, da Resolução
TSE nº 23.610/2019).

XI – Propaganda no comitê central: A inscrição da designação dos
partidos políticos, coligações, federações, bem como do nome, foto e
número das candidatas e candidatos, deverá observar dimensões que
não excedam a 4 mZ (quatro metros quadrados), sendo uma por face
visível, na sede do comitê central de campanha, que é único, e deve ser
informado no Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) e no
Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP).

Observação I: Propaganda nos demais comitês: nos demais comitês de
campanha, que não o central, o limite é de 0,5 mZ (meio metro
quadrado), sendo uma inscrição por face visível.
Observação II: é ilegal a justaposição de propaganda que exceda tais
dimensões caracteriza publicidade irregular, em razão do efeito visual
único, ainda que se tenha respeitado, individualmente, os limites
respectivos. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 2º, e artigo 14, §§ 2º e 3º, da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

XII – É vedada a distribuição gratuita de bebidas, comidas, camisetas,
chaveiros, bonés, canetas, brindes, equipamentos de proteção individual
ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar
vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde também é vedada a
instalação de playground, inclusive para animais, quadras desportivas
ou assemelhados, já que não se trata de local de atração gratuita e nem
clube de lazer (artigo. 39, § 6º, da Lei 9.504/97, art. 18 da Resolução
23.610/2019).

Observação I: É permitida a entrega de camisas a pessoas que exercem
a função de cabos eleitorais para utilização durante o trabalho na
campanha, desde que não contenham os elementos explícitos de
propaganda eleitoral, cingindo-se à logomarca do partido, da federação
ou da coligação, ou ainda ao nome da candidata ou do candidato
(Incluído pela Resolução nº 23.671/2021).

XIII – A utilização de adesivos plástico em residências, automóveis,
caminhões, motocicletas e bicicletas, não pode exceder 0,5 mZ (meio
metro quadrado) de dimensão, por face, ainda que colocados de forma
justaposta, de maneira espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer
tipo de pagamento em troca de espaço.

Observação I: Em relação ao para-brisa traseiro, poderá ser utilizado
adesivo micro perfurado até a extensão total.

Observação II: É vedado colar propaganda eleitoral confeccionada em
papel, independente do lugar ou superfície, sejam folhetos, volantes ou
outros impressos (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 2º, e art. 20, inciso I, §§
1º e 3º, da Resolução TSE nº 23.610/2019).

XIV – É vedada, a qualquer tempo, a colagem de adesivos de
propaganda eleitoral, na parte interna ou externa, de veículos públicos,
de uso comum ou em atividades que dependam de cessão ou
permissão do poder público, tais como: táxi, ônibus, veículos por
aplicativos e táxi amigo ou transporte coletivo.

XV – A utilização de carro de som, mini trio ou mecanismos
assemelhados (utilização de bicicleta de som, carroça de som, “mochila
com som”, “paredão do jegue” ou de qualquer outro veículo não
motorizado, ainda que tracionado por animais, com equipamento
sonoro), somente é admitida em carreatas, caminhadas, passeatas,
reuniões e comícios.

Observação I: é vedada a utilização de trios elétricos em campanhas
eleitorais, exceto para a sonorização de comícios, no caso de comícios,
deve o responsável pelo evento comunicar à autoridade da Polícia
Militar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, na forma
do § 1º, do art. 13, da Resolução TSE 23.610/2019, a fim de que lhe
seja garantido, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem
pretenda
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usar o local no mesmo dia e horário.

Observação II: A utilização de carro de som ou minitrio como meio de
propaganda eleitoral é permitida apenas em carreatas, caminhadas e
passeatas ou durante reuniões e comícios, e desde que observado o
limite de 80dB (oitenta decibéis) de nível de pressão sonora, medido a
7m (sete metros) de distância do veículo (Lei nº 9.504/1997, art. 39, §
11).

Observação III: As carreatas, os desfiles em veículos automotivos e
outros atos de campanha que envolvam custeio de combustível por
partido político, federação, coligação, candidata ou candidato deverão
ser comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos
eleitorais (Regra incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

XVI – É vedada como forma de propaganda eleitoral, seja por
candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações, federações,
cidadãs, cidadãos, militância ou apoiadores, a prática de quaisquer tipos
de poluição sonora, inclusive as provocadas por fogos de artifício ou
algazarra, que perturbe o sossego público, com abuso de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos, resultantes da utilização de aparelhagem
de som, fixa ou móvel, nas vias públicas ou comitês de campanha.

Observação I: Também está proibido som, independentemente do tipo
de música que esteja atraindo a atenção para as propagandas eleitorais
presentes na localidade, perturbando o sossego da vizinhança, dos
transeuntes ou motoristas e passageiros de veículos em circulação nas
vias públicas. Resultando a insistência, em possível apreensão do
equipamento sonoro. (inteligência do § 3º do art. 15, c/c o Inciso VII do
art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019).

XVII – Para efeito da disposição anterior, considera-se:

a) carreata e motociata – o agrupamento de 05 ou mais veículos
automotores, não integrando o carro de som a contagem da quantidade
mínima de automóveis;

b) passeata e caminhada – uma marcha coletiva empreendida por um
grupo de, no mínimo, 10 pedestres ou ciclistas.

XVIII – Nos comitês, não é permitido o uso de equipamentos de som em
alto volume, de forma a perturbar o sossego público. Ficam proibidos,
também, algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais
acústicos, inclusive os provocados por fogos de artifício (art. 243, VI, do
Código Eleitoral e art. 22, VII, da Resolução TSE 23.610/2019).

Observação I: É vedada, em qualquer circunstância, a realização de
showmício ou de evento assemelhado (considerado como tal o evento
em que haja divertimento, entretenimento, recreação ou mero deleite
dos presentes), a apresentação, remunerada ou não, de artistas para
promoção de candidatas ou candidatos, animação de comícios e
reuniões eleitorais.

Observação II: A proibição de realização de showmício e de evento
assemelhado é sendo o ato presencial ou transmitido pela internet,
respondendo a pessoa infratora pelo emprego de processo de
propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (STF: ADI nº
5.970/DF, j. em 7.10.2021, e TSE: CTA nº 0601243-23/DF, DJe de
23.9.2020).

XIX – A legislação permite apresentações artísticas ou shows musicais,
exclusivamente em eventos de arrecadação de recursos para
campanhas eleitorais, realizados diretamente pela candidata, candidato
ou partido político, atentando-se para a proibição da abertura ao público
em geral, bem como a gratuidade ou a cobrança de valores módicos ou
simbólicos (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 7º, e art. 17 e seu parágrafo
único da Resolução TSE nº 23.610/2019).

XX – É vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e
quatro) horas depois da eleição, a veiculação de qualquer propaganda
política na rádio ou na televisão incluídos, entre outros, as rádios
comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF e por
assinatura e ainda a realização de comícios ou reuniões públicas
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

XXI – É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja
sua forma ou modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para
difundir fatos notoriamente inverídicos ou descontextualizados com
potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à integridade do
processo eleitoral (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024).

XXII – É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer candidatura,
de conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou combinação de
ambos, que tenha sido gerado ou manipulado digitalmente, ainda que
mediante autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de
pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake) (Incluído pela Resolução nº
23.732/2024).

XXIII – A utilização na propaganda eleitoral, em qualquer modalidade,
de conteúdo sintético multimídia gerado por meio de inteligência artificial
para criar, substituir, omitir, mesclar ou alterar a velocidade ou sobrepor
imagens ou sons impõe ao responsável pela propaganda o dever de
informar, de modo explícito, destacado e acessível que o conteúdo foi
fabricado ou manipulado e a tecnologia utilizada (Regra Incluída pela
Resolução nº 23.732/2024).

XXIV – O funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som
somente é permitido até a véspera da eleição, entre as 8 (oito) e as 22h
(vinte e duas horas), sendo vedados a instalação e o uso daqueles
equipamentos em distância inferior a 200m (duzentos metros) (Lei nº
9.504/1997, art. 39, § 3º):

a) - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos tribunais
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares;

b) - dos hospitais e das casas de saúde;

c) - das escolas, das bibliotecas públicas, das igrejas e dos teatros,
quando em funcionamento.
XXV – Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o
número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF da
pessoa responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e
a respectiva tiragem, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder
(Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237; e Lei
Complementar nº 64/1990, art. 22).

Oficie-se aos Srs. Prefeitos Constitucionais, Presidentes da Câmara de
Vereadores e Dirigentes Partidários dos Municípios de Altinho e de
Ibirajuba, integrantes da 48ª Zona Eleitoral, encaminhando a
Recomendação para conhecimento e providências cabíveis.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Proceda com a juntada desta Recomendação nos autos do PA nº
01/2024, instaurado para verificar a regularidade das eleições
municipais de Altinho e de Ibirajuba.

Altinho (PE), 15 de agosto de 2024.

OLAVO DA SILVA LEAL
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.150/2024 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO N. 04/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral da 76ª Zona Eleitoral, no uso das atribuições constitucionais e
legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição
Federal, e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93,
RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos pré candidatos e
candidatos aos cargos de vereador e de Prefeito/Vice dos municípios de
Serrita/PE e Cedro/PE, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é aquela elaborada por
partidos políticos e candidatos com a finalidade de captar votos do
eleitorado para investidura em cargo público-eletivo;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia
16 de agosto do ano da eleição, conforme a Lei n.º 13.165/2015 e as
disposições da Resolução n. 23.732/2024/TSE que alterou a Resolução
n. 23.617/2019/ TSE;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela propaganda eleitoral
recai, em regra, sobre candidatos e partidos políticos, que responderão
civil, administrativa e criminalmente, podendo eventualmente ser
responsabilizados os veículos e agentes de comunicação;

CONSIDERANDO que todos os envolvidos no processo eleitoral
(candidatos, partidos políticos e coligações) devem ter igualdade de
oportunidades na divulgação de propaganda;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e político, bem
como o uso indevido dos veículos e meios de comunicação social,
atentam contra a isonomia e a liberdade de escolha no pleito eleitoral,
podendo comprometer a lisura das eleições;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º-C da Resolução n.º 23.732/2024
do TSE, que proíbe a util ização de conteúdos fabricados ou
manipulados para difundir fatos inverídicos ou descontextualizados com
potencial para prejudicar o equilíbrio do pleito ou a integridade do
processo eleitoral;

CONSIDERANDO a proibição do uso de conteúdo sintético, como
deepfakes, que manipulem imagens ou vozes, conforme o art. 9º-C, §1º
da Resolução n.º 23.609 /2019 do TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos para intermediar a comunicação de campanha com pessoas
naturais, conforme o art. 9º-B, §3º da Resolução n.º 23.732/2024 do
TSE;

CONSIDERANDO que à Justiça Eleitoral compete o controle da
aplicação da legislação eleitoral relativa à propaganda, exercido
inclusive por meio do poder de polícia;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral deve atuar
preventivamente para evitar atos viciosos nas eleições e quaisquer
outros que possam comprometer o processo eleitoral;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

ministerial, que visa alertar e prevenir a ocorrência de ilícitos eleitorais e
salvaguardar a boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

CONSIDERANDO que, mesmo no período permitido para propaganda
eleitoral, a legislação estabelece algumas vedações.

RESOLVE RECOMENDAR aos pré-candidatos/candidatos aos cargos
eletivos de Vereador e Prefeito/Vice, nas eleições municipais de 2024,
dos municípios de Serrita-PE e Cedro/PE, que observem o conteúdo
das normas dispostas nas Resoluções n.º 23.671 /2021 do TSE,
Resolução n.º 23.610/2019 do TSE, ambas com as alterações da
Resolução n.º 23.732/2024 do TSE, e nos arts. 37 a 58-A da Lei das
Eleições (Lei n.º 9.504 /1997), conforme segue:

1) Abstenham-se de:

a) Realizar propaganda eleitoral em bens públicos e de uso comum,
como postes de iluminação, sinalização de tráfego, passarelas, pontes,
paradas de ônibus, árvores e templos, bem como em clubes, lojas,
centros comerciais, templos, igrejas, ginásios e estádios, mesmo que
privados. (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, caput, §4º).

a.1) Realizar propaganda em árvores, jardins públicos, muros, cercas e
tapumes divisórios.

b) Veicular material de propaganda eleitoral em bens públicos ou
particulares, exceto:

b.1) bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos;

b.2) adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas
e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² (meio metro
quadrado).

c) Promover showmícios e eventos semelhantes, mesmo que o artista
não cobre cachê, em razão da proibição de oferecimento de vantagem
ao eleitor (Art. 17 da Res. TSE n.º 23.610/2019, ADI 5970 do STF e Lei
n.º 9.504/1997, art. 39, § 7º).

OBSERVAÇÃO:  É vedado como forma de propaganda eleitoral, seja
por candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações, federações,
cidadãs, cidadãos, militância ou apoiadores, a prática de quaisquer tipos
de poluição sonora, inclusive as provocadas por fogos de artifício ou
algazarra, que perturbe o sossego público, com abuso de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos, resultantes da utilização de aparelhagem
de som, fixa ou móvel, nas vias públicas ou comitês de campanha.
(Inciso VII do art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019)

Observação II: Também está proibido som, independentemente do tipo
de música que esteja atraindo a atenção para as propagandas eleitorais
presentes na localidade, perturbando o sossego da vizinhança, dos
transeuntes ou motoristas e passageiros de veículos em circulação nas
vias públicas. Resultando a insistência, em possível apreensão do
equipamento sonoro. (inteligência do § 3º do art. 15, c/c o Inciso VII do
art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019).
d) Utilizar trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para
sonorização de comícios (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 10º).

e) Realizar propaganda eleitoral em outdoors, inclusive eletrônicos,
durante a campanha (art. 26 da Res. 23.610/2019).

OBSERVAÇÃO: É proibido aos agentes públicos de todas as categorias
e níveis da Administração Pública (municipal, estadual e federal),
quando no desempenho de suas atividades, e no âmbito das repartições
públicas, utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda eleitoral, sejam de
coligações, partidos
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políticos, federações, candidatas e candidatos.

Observação II: Tal vedação abrange o uso de adesivos, vestimentas,
broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes, balões infláveis,
equipamentos de proteção individual, etc., e aplica-se também aos
prestadores de serviços das empresas contratadas pelo poder público
(terceirizadas).

f) Realizar propaganda eleitoral em veículos, exceto com adesivos
microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro e adesivos
que não excedam 0,5m² (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, § 2º, II; e art. 38, §
4º).

g) Realizar passeatas, caminhadas e carreatas no dia da eleição.

h) Confeccionar e distribuir camisetas, chaveiros, bonés, canetas,
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens que possam
proporcionar vantagem ao eleitor (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 6º).

i) Realizar enquetes ou sondagens relacionadas ao processo eleitoral a
partir de 15 de agosto de 2024.

j) Usar alto-falantes, amplificadores de som ou promover comícios e
carreatas no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das Eleições).

k) Praticar boca de urna no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das
Eleições).

l) Usar símbolos, frases ou imagens associadas a órgãos de governo,
empresas públicas ou sociedades de economia mista (Lei n.º
9.504/1997, art. 40).

m) Realizar propaganda eleitoral na internet com anonimato ou veicular
propaganda em sites de pessoas jurídicas ou órgãos da administração
pública.

2) É permitido:

a) Colocar mesas para distribuição de material de campanha e
bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o trânsito de veículos e pessoas, retirando-os após as 22
horas até as 06 horas da manhã (art. 37, §§ 6º e 7º da Lei das Eleições).

b) Distribuir folhetos, volantes e outros impressos editados sob a
responsabilidade do partido, coligação ou candidato.

OBSERVAÇÃO: Todo material impresso de campanha eleitoral deverá
conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF
da pessoa responsável pela confecção, bem como de quem a contratou,
e a respectiva tiragem, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder
(Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1 º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237 ; e Lei
Complementar nº 64/1990, art. 22)

C) Realizar atos de propaganda em recintos abertos ou fechados, com
comunicação prévia à autoridade policial com 24 horas de antecedência
(art. 39 da Lei das Eleições).

OBSERVAÇÃO: As carreatas, os desfiles em veículos automotivos e
outros atos de campanha que envolvam custeio de combustível por
partido político, federação, coligação, candidata ou candidato deverão
ser comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos
eleitorais. (Regra incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

d) Propaganda na sede do comitê político, com inscrições não
excedendo 4m². e) Utilizar carros de som até às 22 horas do dia anterior
às eleições, com potência nominal de até 10.000 watts,

observando o limite de oitenta decibéis, apenas em carreatas,
caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comícios. (Lei n.º
9.504/1997, art. 37, § 2º).

OBSERVAÇÃO: Contudo, é vedada a distribuição gratuita de bebidas,
comidas, camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, equipamentos
de proteção individual ou quaisquer outros bens ou materiais que
possam proporcionar vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde
também é vedada a instalação de playground, inclusive para animais,
quadras desportivas ou assemelhados, já que não se trata de local de
atração gratuita e nem clube de lazer (artigo. 39, § 6º, da Lei 9.504/97,
art. 18 da Resolução 23.610/2019).

f) Funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som entre as 08
e as 22 horas, vedada a instalação a menos de 200 metros de sedes de
poderes, tribunais, hospitais, escolas, bibliotecas, igrejas e teatros.

g) Utilizar aparelhagem de sonorização fixa em comícios entre às 08 e
às 24 horas.

h) Usar bandeiras, broches, dísticos, adesivos, camisetas e outros
adornos semelhantes como manifestação de preferência por partido,
federação, coligação, candidata ou candidato.

i) Vestir ou portar objetos com propaganda de partido político, coligação
ou candidato, nas seções eleitorais e juntas apuradoras, exceto para
servidores da Justiça Eleitoral, mesários e escrutinadores. Fiscais
partidários devem ter apenas o nome e a sigla do partido em seus
crachás, sem padronização do vestuário.

j) A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes
formas:

I - em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça
Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de
aplicação de internet estabelecido no país;

II - em sítio do partido político, da federação ou da coligação, com
endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta
ou indiretamente, em provedor de aplicação de internet estabelecido no
país;

III - por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, pelo partido político, pela federação ou
pela coligação desde que presente uma das hipóteses legais que
autorizam o tratamento de dados pessoais;

IV - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas
e aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de
mensagens instantâneas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por:

a) candidatas, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações,
desde que não contratem disparos em massa de conteúdo;

b) pessoa natural, VEDADA: 1. a contratação de impulsionamento e de
disparo em massa de conteúdo. 2. a remuneração, a monetização ou a
concessão de outra vantagem econômica como retribuição à pessoa
titular do canal ou perfil, paga pelas (os) beneficiárias(os) da
propaganda ou por terceiros.

A utilização de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício
para intermediar a comunicação deve ser informada, de modo explícito e
destacado, proibida qualquer simulação de interlocução com candidato
ou outra pessoa real.

DEEPFAKE: Tecnologia que permite a sobreposição de rostos e vozes
em vídeos. A utilização pode gerar cassação da
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candidatura e, se eleito(a), cassação do mandato.

VEDAÇÃO: O uso, para prejudicar ou favorecer candidatura, de
conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou ambos, criado ou
manipulado digitalmente, ainda que com autorização, para criar,
substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia
(Art. 9º-C, § 1º, da Res. TSE n.º 23.610/19, incluído pela Res. n.º TSE
23.732/24).

RESSALTA-SE que esta recomendação não substitui as legislações e
jurisprudências eleitorais, e tem o caráter de disseminar informações
sobre a aplicação das normas pertinentes, orientando os candidatos e
demais envolvidos sobre as práticas permitidas e vedadas durante o
processo eleitoral.
Desse modo, para ciência e divulgação, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta
Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário, para os
diretórios municipais da 76ª Zona Eleitoral (Serrita/PE e Cedro/PE); ao
Juízo Eleitoral; à Câmara Municipal de Vereadores; à Secretaria do
Ministério Público para fins de inclusão no Diário Oficial e para os
principais meios de comunicação da região.

Serrita, 16 de agosto de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotor de Justiça de Serrita.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.174/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente signatária, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput,
129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea
‘a’ da Lei 8625/93, apresenta a presente RECOMENDAÇÃO
MINISTERIAL em área de concentração no Direito da PESSOA COM
DEFICIÊNCIA quanto ao acesso legal aos concursos públicos, ante ao
que segue e :

CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público a proteção de interesses
coletivos ou difusos, inclusive, das Pessoas com Deficiência,
promovendo, se for o caso, o inquérito civil e a ação civil pública para a
efetiva proteção, conforme dispõe a Constituição Federal em seu artigo
129, III, bem como o artigo 3.º, da Lei 7.853/89;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário, adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da igualdade, constante no
caput do art. 5º da CF/88, o qual estabelece que as pessoas iguais
serão tratadas igualmente e as desiguais serão tratadas desigualmente
na medida das suas desigualdades;

CONSIDERANDO que é dever do Estado, e obrigação nacional, ficando
a cargo do Poder Público e da sociedade, integrar a Pessoa com
Deficiência, respeitando os valores básicos da

RECOMENDAÇÃO Nº 01708.000.174/2023 - Serrita/PE
Recife, 16 de agosto de 2024

igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social e do respeito à
dignidade da pessoa humana, afastadas as discriminações e
preconceitos de qualquer natureza (Lei n.º 7.853/89);

CONSIDERANDO que a atual nomenclatura convencionada pela ONU e
adotada pelo Brasil referente a “deficiente” é Pessoa com Deficiência e
não Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais, em virtude desta
última expressão abranger um universo maior de pessoas, o que deve
ser seguido por toda a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Pessoa com Deficiência, conquanto lhe seja
facultado exigir tratamento especial em concursos públicos, tem direito
de participar dos certames em condições de igualdade e dignidade
inerente a qualquer cidadão (arts. 37 e 40 do Decreto n.º 3.298, de
20.12.1999, que regulamenta a Lei n.º 7.853, de 24 de outubro de
1989);

CONSIDERANDO que o direito à igualdade não se esgota na mera e
formal reserva de quantitativo de cargos para pessoas com deficiência
em certame público, pois deve ele garantir a isonomia material, que
impõe tratamento igual para os iguais e desigual para os desiguais;

CONSIDERANDO que o art. 37, VIII de nossa Carta Magna prevê que a
lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as
Pessoas com Deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

CONSIDERANDO a publicação do EDITAL Nº 01/2024, do município de
Cedro PE, certame destinado para o provimento de vários cargos
públicos, o qual possui algumas irregularidades no que tange à
participação de candidatos com deficiência no certame.

CONSIDERANDO o art. 37, §§ 1.º e 2.º do Decreto n.º 3.298/99, que
dispõem que ao candidato com deficiência o edital deve reconhecer o
direito de concorrer a todas as vagas em todas as especialidades dos
cargos ou empregos a serem providos, sendo reservado no mínimo o
percentual de 5% em face da classificação obtida e caso a aplicação
desse percentual resulte em número fracionado, este deverá ser
elevado até o primeiro número inteiro subsequente;

CONSIDERANDO para que o candidato com deficiência possa alcançar
a necessária igualdade de condições com os demais concorrentes,
deverá ser a ele oportunizado requerer tratamento diferenciado com
adaptações razoáveis para a realização de provas e exames, indicando
quais as condições diferenciadas de que necessita, inclusive quanto à
aplicação do tempo de realização (tempo extra), ledor qualificado (cegos
e baixa visão), provas em formato acessível e salas acessíveis,
apresentando a justificação no prazo do edital, devidamente
acompanhado de parecer emitido por especialista da área de sua
deficiência;

CONSIDERANDO que a publicação do resultado final do concurso
deverá ser feita em duas listas, contendo a primeira a pontuação de
todos os candidatos, e, a segunda, somente a pontuação dos
candidatos com deficiência aprovados, nos termos do artigo 42 do
Decreto nº 3.298/99, cuja nomeação deverá se pautar no chamamento
dos candidatos levando-se em consideração a alternância entre as
referidas listas.

RECOMENDA:

A) À Excelentíssima Prefeita do Município de Cedro-PE, a sra. Marly
Quental da Cruz Leite o que segue:

a) Estabeleça a reserva de vagas para candidatos com deficiência para
todos os cargos cujo preenchimento é objeto do presente certame,
observando o percentual legal mínimo de 5% (ou outro maior previsto
por lei local) das vagas em cada
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cargo público a ser provido, aplicando no cálculo deste percentual, no
caso de resultar em número fracionado, a elevação até o primeiro
número inteiro subsequente, nos termos do artigo 37, §2º, do Decreto
3.298/89;

b) Insira, no quadro de vagas existentes por cargo, também o
correspondente à reserva destinada às pessoas com deficiência
(Decreto nº 3298/99, art. 39, inciso I);

c) Estabeleça no edital prazo para o requerimento de apoio e de provas
adaptadas a deficiência do candidato, estabelecendo os documentos
necessários (art. 39, III do nº 3.298/99);

d) Insira no edital a obrigatoriedade da publicação de uma lista geral de
candidatos e uma lista especial para candidatos com deficiência e
também do chamamento alternado das listas, assegurando o princípio
da alternância e proporcionalidade, devendo a primeira vaga ser
destinada ao candidato em primeiro lugar da lista geral, seguindo a
próxima convocação da lista especial, assim sucessivamente,
observando o percentual de 5% (ou outro maior assegurado por lei local)
do número de candidatos aprovados para a nomeação (art. 42 e 37, I do
nº 3.298 /99);

e) Insira no edital a obrigatoriedade de equipe multidisciplinar composta
por três profissionais capacitados e atuantes nas áreas de deficiência
em baila, devendo um
deles ser médico (preferencialmente do trabalho) e os demais
integrantes da carreira procurada pelo candidato (art. 43 nº 3.298/99);

f) Estabeleça no edital que a aferição da compatibilidade da deficiência
do candidato será feita no ESTÁGIO PROBATÓRIO, por meio da equipe
multidisciplinar constituída, sempre observando a acessibilidade
pertinente, inclusive com a previsão de apoio e adaptação das
atividades a serem prestadas (art. 43, § 2º do Decreto nº 3.298 /99);

g) Estabeleça o prazo para o requerimento de isenção de pagamento da
taxa de inscrição, a partir da publicação de novo edital contendo as
alterações que são objeto da presente recomendação;

h) Reabra o prazo para inscrição no concurso público dos candidatos
com deficiência, contando-se da publicação das alterações realizadas
por novo edital, para que esses possam viabilizar as suas inscrições
para as vagas das especialidades dos cargos que não foram
contemplados no último edital, utilizando-se dos devidos meios de
divulgação, além das necessárias publicações oficiais;

i) Estabeleça no edital a possibilidade de o candidato com deficiência
que necessitar de tempo adicional para a realização das provas fazer o
pedido, com justificativa acompanhada de parecer emitido por
especialista da área de sua deficiência, na forma e no prazo editalício;

j) Acrescente no edital que, no momento da nomeação, os candidatos
aprovados da Lista Geral e aqueles componentes da Lista dos
Candidatos com Deficiência deverão ser chamados de forma alternada e
proporcional, obedecida à ordem de classificação de cada uma delas,
ressaltando que, se um dos candidatos com deficiência aprovado já
figurar entre os candidatos a serem nomeados pertencentes à Lista
Geral, não deve ser ele computado para a reserva de vagas, sendo
convocado outro candidato da segunda lista para o fim de obediência da
convocação alternada e proporcional;

B) Ao Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente da Câmara de
Vereadores do município de Cedro-PE, para fins de conhecimento e
adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a
devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa
instituição;

C) As rádios difusoras/blogs, dentre outros meios de comunicação do
Município de Cedro-PE para conhecimento da RECOMENDAÇÃO e
para noticiar ao Ministério Público os fatos irregulares que tenha
chegado aos conhecimentos acerca do concurso público, dando a
devida publicidade;

D) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a
publicação no Diário Oficial;

E). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento e acompanhamento;

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA à
Excelentíssima Sra. Prefeita do Município de Cedro-PE as informações
sobre as providências adotadas consoante a observância plena da
legislação no sentido de assegurar o respeito ao acesso legal a pessoa
com deficiência aos cargos do concurso público constante do EDITAL nº
01/2024, fixando prazo de 10 (dez) dias para resposta.

Serrita, 16 de agosto de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotor de Justiça de Serrita.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.751/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições nº
02014.000.751/2024

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.
Investigado: ILPI H Senior - Unidade Graças (CNPJ nº 43.760.366/0001-
71)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;
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CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional da
Pessoa Idosa), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas da pessoa idosa; promover a
capacitação de recursos para o atendimento à pessoa idosa; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde da pessoa idosa, mediante
programas e medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de
funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos
para a saúde da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003, no art. 2º, estabelece que a
pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade,
a efetivação, entre outros do direitoà vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003, que especifica que as entidades governamentais e não-
governamentais de assistência à pessoa idosa ficam sujeitas à inscrição
e fiscalização de seus programas junto ao órgão competente da
Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e, em sua
falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa,
observando aspectos que dizem respeito, dentre outros, ao
oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos (ILPIs), nos termos descritos no art. 52, caput, do Estatuto, in
verbis: “As entidades governamentais e não governamentais de
atendimento à pessoa idosa serão fiscalizadas pelos Conselhos do
idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto da Pessoa
Idosa, as entidades que desenvolvam programas de institucionalização
de longa permanência deverão adotar os seguintes princípios: I –
preservação dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e
em pequenos grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição,
salvo em caso de força maior; IV – participação do idoso nas atividades
comunitárias, de caráter interno e externo; V – observância dos direitos
e garantias dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e
oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto, constituem
obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar contrato escrito
de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de
atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes do
contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II – observar os
direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III – fornecer
vestuário adequado, se

for pública, e alimentação suficiente; IV – oferecer instalações físicas em
condições adequadas de habitabilidade; V – oferecer atendimento
personalizado; VI – diligenciar no sentido da preservação dos vínculos
familiares; VII – oferecer acomodações apropriadas para recebimento de
visitas; VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade
do idoso; IX – promover atividades educacionais, esportivas, culturais e
de lazer; X – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de
acordo com suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de
cada caso; XII – comunicar à autoridade competente de saúde toda
ocorrência de idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII –
providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os
documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os
tiverem, na forma da lei; XIV – fornecer comprovante de depósito dos
bens móveis que receberem dos idosos; XV – manter arquivo de
anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome
do idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus
pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se
houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a
individualização do atendimento; XVI – comunicar ao Ministério Público,
para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou
material por parte dos familiares; XVII – manter no quadro de pessoal
profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui a pessoa idosa, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da
LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: " Art. 3º: Para fins de aplicação
desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida:
aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 22 de julho de 2024, restaram verificadas
diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa Permanência
para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
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estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE,  nos autos do Procedimento administrat ivo de
acompanhamento de instituições nº 02014.000.751/2024 e, ainda, na
forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o
Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI H Senior - Unidade Graças que, no prazo de 60
(sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto da Pessoa Idosa
(Lei n.º 10.741/2003), mediante adoção das seguintes providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 22 de julho de 2024, a seguir
elencadas:

1.1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2. Ausência
de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação; 1.3.
Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária Municipal);
1.4. Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.); 1.5. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso
(Art. 36 da Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021); 1.6. Ausência de lista
de eventos sentinelas (Art. 55 da Resolução ANVISA / RDC nº
502/2021); 1.7. Ausência de disponibilização de manual de Normas,
Rotinas e Procedimento; 1.8. Ausência de elaboração de Plano de
Atendimento Individualizado com registro da história de vida, perfil
socioeconômico e escolaridade dos residentes; 1.9. Ausência de
planejamento de ações de cuidado,  subscr i to por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado; 1.10. Ausência de realização de estudo
psicossocial de todos os idosos, com identificação de familiares e
amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto da Pessoa Idosa; 1.11.
Inexistência de POPs de cada área técnica elaborados e
supervis ionados por prof issional  habi l i tado.

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI H Senior - Unidade Graças,
enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no prazo
acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando este
órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 70ª ZE - PETROL NDIA
Procedimento nº 02677.000.007/2024 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de recomendação

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
70ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio de sua
Representante subscrita, no uso das atribuições constitucionais e legais
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição
Federal, e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93,
RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos candidatos aos
cargos de vereador e prefeito do município de Petrolândia, nos
seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é aquela elaborada por
partidos políticos e candidatos com a finalidade de captar votos do
eleitorado para investidura em cargo público eletivo;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia
16 de agosto do ano da eleição, conforme a Lei n.º 13.165/2015 e as
disposições da Resolução n. 23.732/2024/TSE que alterou a Resolução
n. 23.617/2019/ TSE;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela propaganda eleitoral
recai, em regra, sobre candidatos e partidos políticos, que responderão
civil, administrativa e criminalmente, podendo eventualmente ser
responsabilizados os veículos e agentes de comunicação;

CONSIDERANDO que todos os envolvidos no processo eleitoral
(candidatos, partidos políticos e coligações) devem ter igualdade de
oportunidades na divulgação de propaganda;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e político, bem
como o uso indevido dos veículos e meios de comunicação social,
atentam contra a isonomia e a liberdade de escolha no pleito eleitoral,
podendo comprometer a lisura das eleições;

CONSIDERANDO a novidade trazida pela Resolução n.º 23.732/2024
do TSE, que permite a divulgação de posições políticas por artistas e
influenciadores em shows, apresentações e perfis na internet, desde
que essas manifestações sejam voluntárias e gratuitas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º-C da Resolução n.º 23.732/2024
do TSE, que proíbe a util ização de conteúdos fabricados ou
manipulados para difundir fatos inverídicos ou descontextualizados com
potencial para prejudicar o equilíbrio do pleito ou a integridade do
processo eleitoral;

CONSIDERANDO a proibição do uso de conteúdo sintético, como
deepfakes, que manipulem imagens ou vozes, conforme o art. 9º-C, §1º
da Resolução n.º 23.609 /2019 do TSE;

RECOMENDAÇÃO Nº 02677.000.007/2024 - Petrolândia/PE
Recife, 16 de agosto de 2024
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CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos para intermediar a comunicação de campanha com pessoas
naturais, conforme o art. 9º-B, §3º da Resolução n.º 23.732/2024 do
TSE;

CONSIDERANDO que à Justiça Eleitoral compete o controle da
aplicação da legislação eleitoral relativa à propaganda, exercido
inclusive por meio do poder de polícia;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral deve atuar
preventivamente para evitar atos viciosos nas eleições e quaisquer
outros que possam comprometer o processo eleitoral;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação ministerial,
que visa alertar e prevenir a ocorrência de ilícitos eleitorais e
salvaguardar a boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

CONSIDERANDO que, mesmo no período permitido para propaganda
eleitoral, a legislação estabelece algumas vedações.

RESOLVE RECOMENDAR aos candidatos aos cargos eletivos nas
eleições municipais de 2024 que observem o conteúdo das normas
dispostas nas Resoluções n.º 23.671/2021 do TSE, Resolução n.º
23.610/2019 do TSE, ambas com as alterações da Resolução n.º
23.732/2024 do TSE, e nos arts. 37 a 58-A da Lei das Eleições (Lei n.º
9.504 /1997), conforme segue:

1) Abstenham-se de:

a) Realizar propaganda eleitoral em bens públicos e de uso comum,
como postes de iluminação, sinalização de tráfego, passarelas, pontes,
paradas de ônibus,
árvores e templos, bem como em cinemas, clubes, lojas, centros
comerciais, templos, igrejas, ginásios e estádios, mesmo que privados.
(Lei n.º 9.504/1997, art. 37, caput, §4º).

a.1) Realizar propaganda em árvores, jardins públicos, muros, cercas e
tapumes divisórios.

b) Veicular material de propaganda eleitoral em bens públicos ou
particulares,  exceto:

b.1) bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos;

b.2) adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas
e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² (meio metro
quadrado)

c) Promover showmícios e eventos semelhantes, mesmo que o artista
não cobre cachê, em razão da proibição de oferecimento de vantagem
ao eleitor (Art. 17 da Res. TSE n.º 23.610/2019, ADI 5970 do STF e Lei
n.º 9.504/1997, art. 39, § 7º).

d) Utilizar trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para
sonorização de comícios (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 10º).

e) Realizar propaganda eleitoral em outdoors, inclusive eletrônicos,
durante a campanha (art. 26 da Res. 23.610/2019).

f) Realizar propaganda eleitoral em veículos, exceto com adesivos
microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro e adesivos
que não excedam 0,5 m² (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, § 2º, II; e art. 38, §
4º).

g) Realizar passeatas, caminhadas e carreatas no dia da eleição.

h) Confeccionar e distribuir camisetas, chaveiros, bonés,

canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens que possam
proporcionar vantagem ao eleitor (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 6º).

i) Realizar enquetes ou sondagens relacionadas ao processo eleitoral a
partir de 15 de agosto de 2024.

j) Usar alto-falantes, amplificadores de som ou promover comícios e
carreatas no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das Eleições).

k) Praticar boca-de-urna no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das
Eleições).

l) Usar símbolos, frases ou imagens associadas a órgãos de governo,
empresas públicas ou sociedades de economia mista (Lei n.º
9.504/1997, art. 40).

m) Realizar propaganda eleitoral na internet com anonimato ou veicular
propaganda em sites de pessoas jurídicas ou órgãos da administração
pública.

2) É permitido:

a) Colocar mesas para distribuição de material de campanha e
bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o trânsito de veículos e pessoas, retirando-os após as 22
horas até as 06 horas da manhã (art. 37, §§ 6º e 7º da Lei das Eleições).

b) Distribuir folhetos, volantes e outros impressos editados sob a
responsabilidade do partido, coligação ou candidato.

c) Realizar atos de propaganda em recintos abertos ou fechados, com
comunicação prévia à autoridade policial com 24 horas de antecedência
(art. 39 da Lei das Eleições).

d) Propaganda na sede do comitê político, com inscrições não
excedendo 4 m².

e) Utilizar carros de som até as 22 horas do dia anterior às eleições,
com potência nominal de até 10.000 watts, observando o limite de
oitenta decibéis, apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou
durante reuniões e comícios. (Lei n.º 9.504 /1997, art. 37, § 2º).

f) Funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som entre as 08
e as 22 horas, vedada a instalação a menos de 200 metros de sedes de
poderes, tribunais, hospitais, escolas, bibliotecas, igrejas e teatros.

g) Utilizar aparelhagem de sonorização fixa em comícios entre as 08 e
as 24 horas.

h) Usar bandeiras, broches, dísticos, adesivos, camisetas e outros
adornos semelhantes como manifestação de preferência por partido,
federação, coligação, candidata ou candidato.

i) Vestir ou portar objetos com propaganda de partido político, coligação
ou candidato, nas seções eleitorais e juntas apuradoras, exceto para
servidores da Justiça Eleitoral, mesários e escrutinadores. Fiscais
partidários devem ter apenas o nome e a sigla do partido em seus
crachás, sem padronização do vestuário.

j) A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes
formas:

I – em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça
Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de
aplicação de internet estabelecido no país;

II – em sítio do partido político, da federação ou da coligação, com
endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e
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hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de aplicação de
internet estabelecido no país;

III – por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, pelo partido político, pela federação ou
pela coligação desde que presente uma das hipóteses legais que
autorizam o tratamento de dados pessoais;

IV – por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas
e aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de
mensagens instantâneas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por:

a) candidatas, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações,
desde que não contratem disparos em massa de conteúdo;

b) pessoa natural, vedada:

1. a contratação de impulsionamento e de disparo em massa de
conteúdo.

2. a remuneração, a monetização ou a concessão de outra vantagem
econômica como retribuição à pessoa titular do canal ou perfil, paga
pelas(os) beneficiárias(os) da propaganda ou por terceiros.

A utilização de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício
para intermediar a comunicação deve ser informada, de modo explícito e
destacado, proibida qualquer simulação de interlocução com candidato
ou outra pessoa real.

DEEPFAKE: Tecnologia que permite a sobreposição de rostos e vozes
em vídeos. A utilização pode gerar cassação da candidatura e, se
eleito(a), cassação do mandato.

VEDAÇÃO: O uso, para prejudicar ou favorecer candidatura, de
conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou ambos, criado ou
manipulado digitalmente, ainda que com autorização, para criar,
substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia
(Art. 9º-C, § 1º, da Res. TSE n.º 23.610/19, incluído pela Res. n.º TSE
23.732/24).

RESSALTA-SE que esta recomendação não substitui as legislações e
jurisprudências eleitorais, e tem o caráter de disseminar informações
sobre a aplicação das normas pertinentes, orientando os candidatos e
demais envolvidos sobre as práticas permitidas e vedadas durante o
processo eleitoral.

Remeta-se cópia desta Recomendação:

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Petrolândia/PE, para o devido
conhecimento, requerendo, desde já, que a afixe no átrio das
respectivas edilidades;

2) Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Petrolândia/PE,
para o devido conhecimento e dos demais Vereadores, requerendo,
também, que a afixe no átrio próprio;

3) Aos Ilmos. Srs. Dirigentes Partidários das diversas agremiações
existentes em Petrolândia/PE, para o devido conhecimento, requerendo,
ainda, que a afixe no átrio das respectivas sedes;

4) Aos blogs locais para que se publique em seus respectivos sites; 5) À
Assessoria de Comunicação deste Ministério Público, para divulgação;

6) Ao Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da 70ª Zona Eleitoral de
Petrolândia, com competência na área da propaganda eleitoral, para o
devido conhecimento, requerendo, ainda, que a afixe no átrio do Fórum
local;

7) Ao Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça, para que se dê a
devida publicidade no Diário Oficial; e

8) Ao Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento.

Por fim, ADVIRTO aos destinatários que, além do caráter informativo
para orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo e constituir a mora, de modo a possibilitar a punição no
âmbito cível, criminal, administrativo e eleitoral em caso de
DELIBERADO E INJUSTIFICADO descumprimento.

Petrolândia/PE, 16 de agosto de 2024.

NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Promotora Eleitoral da 70ª ZE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 146/2024.

O Organizador do evento a ser realizado no local conhecido como Clube
Nanan de Pedoca, localizado no Sítio Logradouro, Brejo da Madre de
Deus-PE, neste ato representado por XXXXXXXXX, inscrito no CPF
n°XXXXXXXXX, residente no município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 146/2024
Recife, 16 de agosto de 2024
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cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
PEGA DE BOI NO NANAN DE PEDOCA, a serem realizados nos dias
24/08/2024, com inicio às 20h finalizando às 24h do mesmo dia sem
tolerância, e 25/08/2024 com inicio às 14h finalizando às 23h do mesmo
dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 16 de Agosto de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA -  Nº
147/2024.

O organizador do Evento 24ª SUPER MOTOCROSS a ser realizado na
Fazenda Três Irmãos, no Sítio Cacimba de Pedro, nesta cidade,
XXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXX, brasileiro, casado, Empresário,
residente em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 147/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo,  o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio público, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover o Evento
24° SUPER MOTOCROSS a ser realizado nos dias 24/08/2024 com
início ás 14:00 e término às 17h30 do mesmo dia, e dia 25/08/2024  com
início as 8:00 e término às 19h00 do mesmo dia sem tolerância,
obrigado a afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes
com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES
DE 15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES
DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado providenciar equipe de Bombeiros, para prestar primeiros
socorros, se for necessário;

CLAÚSULA V – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VI – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;
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CLÁUSULA VII – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único –  O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85

CLÁUSULA VIII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 15 de Agosto de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Empresário

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 148/2024

O Organizador do evento a ser realizado intitulado “RODEIO”, localizado
na rua Nossa Senhora de Lourdes, Brejo da Madre de Deus-PE, neste
ato representado por XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº
XXXXXXXXXX, inscr i to RG n° XXXXXXXXX residente rua
XXXXXXXXXX centro Miraima Ceará, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 148/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
RODEIO a ser realizado nos dias 16, 17, 18, 19/08/2024, na rua Nossa
Senhora de Lourdes, Brejo da Madre de Deus-PE,  todos iniciando às
19h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para
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conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  15 de Agosto de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01609.000.042/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01609.000.042/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acórdão TC no 1492/2023, que julgou irregular o objeto da
Auditoria Especial realizada na Prefeitura Municipal de Serrita –
Processo TC no 22100148-7 – exercícios financeiros de 2019, 2021 e
2022. Representa fatos que constituem indícios de ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE CAUSA PREJUÍZO AO
ERÁRIO (art. 10 da Lei n° 8.429/92), pela ausência de comprovação da
realização dos serviços contratados pela Gestão Municipal e
superfaturamento na aquisição de materiais.

CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

PORTARIA Nº 01609.000.042/2023
Recife, 16 de agosto de 2024

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, que
disciplina a Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito
Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32 da RES-CSMP
no 003 /2019, o prazo para conclusão do procedimento preparatório é
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou convertido em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no dispositivo
legal supracitado para conclusão do procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas
se necessário.

RESOLVE :

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003/2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

2. Solicito que a Secretaria revise minuciosamente todo o procedimento
e os documentos anexos, a fim de elaborar minuta de Ação Civil de
Improbidade Administrativa (ACIA).

3. Solicito que a Secretaria consulte os autos das ações judiciais de
cobrança movidas contra os investigados, conforme numeradas no
Evento 0018, devendo juntar os documentos nestes autos.

Cumpra-se.

Serrita, 16 de agosto de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.041/2022 — Inquérito Civil

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil n° 01689.000.041/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: trata-se de Inquérito Civil instaurado para averiguar a
equivalência e o percentual de cargos públicos no âmbito da
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Câmara Municipal de Orocó, no tocante aos comissionados, temporários
e concursados.

Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal, e a necessidade
de promover o inquérito civil e o procedimento preparatório para a
proteção do patrimônio público e social nos termos do inciso III do art.
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de averiguar a equivalência e o
percentual de cargos públicos no Município de Orocó, no que se referem
aos comissionados, temporários e concursados;

CONSIDERANDO    que o interesse público está potencialmente sendo
ferido pela inexistência de provimento de cargos permanentes,
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de
resguardar o patrimônio municipal, em verdadeira obediência ao
princípio da precaução;

CONSIDERANDO que o critério e metodologia utilizados para Seleção
Pública Simplificada de Funções Temporária no Município de Orocó –
PE devem justificar o excepcional interesse público para a contratação
de funções de natureza transitória.

CONSIDERANDO que o vínculo familiar entre agentes públicos
ocupantes de cargo comissionados e exercentes de função gratificada é
incompatível com o conjunto de normas éticas abraçadas pela
sociedade brasileira, as quais estão albergados pelo princípio
constitucional da moralidade administrativa, sendo a sua prática –
comumente denominada “nepotismo” - repudiada pela Constituição de
1988;

CONSIDERANDO que os procedimentos 01689.000.040/2022,
01689.000.022 /2022, 01689.000.001/2024 e 01688.000.042/2024
tratam da mesma matéria e tendo em vista os princípios da economia e
celeridade processuais, deverão ser reunidos ao presente procedimento.

CONSIDERANDO que conforme o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003 /2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes

providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) que os procedimentos 01689.000.040/2022, 01689.000.022/2022,
01689.000.001/2024 e 01688.000.042/2024 sejam reunidos e
apensados a este;

Registre-se.

Cumpra-se.

Orocó, 16 de agosto de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA
Procedimento nº 01695.000.149/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01695.000.149/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §1º, e ainda:

CONSIDERANDO que o presente procedimento investiga a denúncia
oriunda da Ouvidoria Geral do MPPE, relatando  que o Prefeito de
Jatobá, ROGÉRIO FERREIRA ,  estaria, supostamente, utilizando-se da
máquina estatal para fazer sua promoção pessoal, através de suas
redes sociais, logomarca de sua gestão em prédios públicos e em
uniformes escolares;

CONSIDERANDO  que em, 18 de outubro de 2023, houve a expedição
da  Recomendação Ministerial n° 09/2023 recomendando ao Prefeito de
Jatobá para que promovesse, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
do  recebimento desta Recomendação, sem ônus ao município, a
retirada do símbolo da atual gestão de todos os bens públicos móveis e
imóveis, nos fardamentos escolares e de servidores públicos,
contratados e terceirizados, na publicidade de serviços desenvolvidos
pela Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que em 15 de março de 2024, através da Ouvidoria
Geral do MPPE, aportou nova denúncia informando que os símbolos da
gestão do Prefeito de Jatobá ainda se encontravam em alguns prédios
públicos;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;
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CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do prazo deste Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução n.º 003/2019,
CSMP/MPPE;

CONSIDERANDO que, nas últimas movimentações/diligências
realizadas no presente feito, foram noticiados acontecimentos
importantes à instrução probatória do objeto em análise, nos quais têm o
condão de resultar em um parecer definitivo;

CONSIDERANDO a necessidade da plena apuração dos fatos acima
referidos, com a realização de diligências imprescindíveis ao completo
esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual existência
de irregularidades e se avaliar a necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a complexidade do procedimento e a grande
quantidade de documentação a ser analisada o que torna necessária a
sua prorrogação para solução definitiva ao caso;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
prosseguimento para se apurar integralmente os fatos objeto do
presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

a) OFICIE-SE ao Prefeito de Jatobá/PE para que, no prazo de até 15
(quinze) dias, a contar do recebimento deste expediente, proceda,
conforme Recomendação Ministerial n° 09/2023,  a retirada integral do
símbolo da atual gestão de todos os bens públicos móveis e imóveis,
nos fardamentos escolares e de servidores públicos, contratados e
terceirizados, na publicidade de serviços desenvolvidos pela
Administração Pública Municipal, bem como  não utilize nas fachadas
dos prédios públicos, carros oficiais, fardamentos e nas publicidades,
inclusive sites oficiais da Prefeitura, atos, campanhas, programas e
serviços desenvolvidos pela Administração
Pública Municipal, cores, nomes, símbolos ou imagens que possam
caracterizar promoção pessoal de autoridades ou servidores público,
uma vez que o não cumprimento poderá ensejar o ajuizamento da Ação
Civil Pública pertinente;

b) Cientifique-se o Noticiante, encaminhando-lhe cópia do ofício
supracitado;

Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Petrolândia, 15 de agosto de 2024.

Nycole Sofia Teixeira Rego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.149/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO N. 04/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral da 76ª Zona Eleitoral, no uso das atribuições constitucionais e
legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição
Federal, e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93,
RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos pré candidatos e
candidatos aos cargos de vereador e de Prefeito/Vice dos municípios de
Serrita/PE e Cedro/PE, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é aquela elaborada por
partidos políticos e candidatos com a finalidade de captar votos do
eleitorado para investidura em cargo público-eletivo;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia
16 de agosto do ano da eleição, conforme a Lei n.º 13.165/2015 e as
disposições da Resolução n. 23.732/2024/TSE que alterou a Resolução
n. 23.617/2019/ TSE;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela propaganda eleitoral
recai, em regra, sobre candidatos e partidos políticos, que responderão
civil, administrativa e criminalmente, podendo eventualmente ser
responsabilizados os veículos e agentes de comunicação;

CONSIDERANDO que todos os envolvidos no processo eleitoral
(candidatos, partidos políticos e coligações) devem ter igualdade de
oportunidades na divulgação de propaganda;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e político, bem
como o uso indevido dos veículos e meios de comunicação social,
atentam contra a isonomia e a liberdade de escolha no pleito eleitoral,
podendo comprometer a lisura das eleições;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º-C da Resolução n.º 23.732/2024
do TSE, que proíbe a util ização de conteúdos fabricados ou
manipulados para difundir fatos inverídicos ou descontextualizados com
potencial para prejudicar o equilíbrio do pleito ou a integridade do
processo eleitoral;

CONSIDERANDO a proibição do uso de conteúdo sintético, como
deepfakes, que manipulem imagens ou vozes, conforme o art. 9º-C, §1º
da Resolução n.º 23.609 /2019 do TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos para intermediar a comunicação de campanha com pessoas
naturais, conforme o art. 9º-B, §3º da Resolução n.º 23.732/2024 do
TSE;

CONSIDERANDO que à Justiça Eleitoral compete o controle da
aplicação da legislação eleitoral relativa à propaganda, exercido
inclusive por meio do poder de polícia;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral deve atuar
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preventivamente para evitar atos viciosos nas eleições e quaisquer
outros que possam comprometer o processo eleitoral;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação ministerial,
que visa alertar e prevenir a ocorrência de ilícitos eleitorais e
salvaguardar a boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

CONSIDERANDO que, mesmo no período permitido para propaganda
eleitoral, a legislação estabelece algumas vedações.

RESOLVE RECOMENDAR aos pré-candidatos/candidatos aos cargos
eletivos de Vereador e Prefeito/Vice, nas eleições municipais de 2024,
dos municípios de Serrita-PE e Cedro/PE, que observem o conteúdo
das normas dispostas nas Resoluções n.º 23.671 /2021 do TSE,
Resolução n.º 23.610/2019 do TSE, ambas com as alterações da
Resolução n.º 23.732/2024 do TSE, e nos arts. 37 a 58-A da Lei das
Eleições (Lei n.º 9.504 /1997), conforme segue:

1) Abstenham-se de:

a) Realizar propaganda eleitoral em bens públicos e de uso comum,
como postes de iluminação, sinalização de tráfego, passarelas, pontes,
paradas de ônibus, árvores e templos, bem como em clubes, lojas,
centros comerciais, templos, igrejas, ginásios e estádios, mesmo que
privados. (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, caput, §4º).

a.1) Realizar propaganda em árvores, jardins públicos, muros, cercas e
tapumes divisórios.

b) Veicular material de propaganda eleitoral em bens públicos ou
particulares, exceto:

b.1) bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos;

b.2) adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas
e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² (meio metro
quadrado).

c) Promover showmícios e eventos semelhantes, mesmo que o artista
não cobre cachê, em razão da proibição de oferecimento de vantagem
ao eleitor (Art. 17 da Res. TSE n.º 23.610/2019, ADI 5970 do STF e Lei
n.º 9.504/1997, art. 39, § 7º).

OBSERVAÇÃO:  É vedado como forma de propaganda eleitoral, seja
por candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações, federações,
cidadãs, cidadãos, militância ou apoiadores, a prática de quaisquer tipos
de poluição sonora, inclusive as provocadas por fogos de artifício ou
algazarra, que perturbe o sossego público, com abuso de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos, resultantes da utilização de aparelhagem
de som, fixa ou móvel, nas vias públicas ou comitês de campanha.
(Inciso VII do art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019)

Observação II: Também está proibido som, independentemente do tipo
de música que esteja atraindo a atenção para as propagandas eleitorais
presentes na localidade, perturbando o sossego da vizinhança, dos
transeuntes ou motoristas e passageiros de veículos em circulação nas
vias públicas. Resultando a insistência, em possível apreensão do
equipamento sonoro. (inteligência do § 3º do art. 15, c/c o Inciso VII do
art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019).
d) Utilizar trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para
sonorização de comícios (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 10º).

e) Realizar propaganda eleitoral em outdoors, inclusive eletrônicos,
durante a campanha (art. 26 da Res. 23.610/2019).

OBSERVAÇÃO: É proibido aos agentes públicos de todas as categorias
e níveis da Administração Pública (municipal, estadual e federal),
quando no desempenho de suas atividades, e no âmbito das repartições
públicas, utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda eleitoral, sejam de
coligações, partidos políticos, federações, candidatas e candidatos.

Observação II: Tal vedação abrange o uso de adesivos, vestimentas,
broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes, balões infláveis,
equipamentos de proteção individual, etc., e aplica-se também aos
prestadores de serviços das empresas contratadas pelo poder público
(terceirizadas).

f) Realizar propaganda eleitoral em veículos, exceto com adesivos
microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro e adesivos
que não excedam 0,5m² (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, § 2º, II; e art. 38, §
4º).

g) Realizar passeatas, caminhadas e carreatas no dia da eleição.

h) Confeccionar e distribuir camisetas, chaveiros, bonés, canetas,
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens que possam
proporcionar vantagem ao eleitor (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 6º).

i) Realizar enquetes ou sondagens relacionadas ao processo eleitoral a
partir de 15 de agosto de 2024.

j) Usar alto-falantes, amplificadores de som ou promover comícios e
carreatas no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das Eleições).

k) Praticar boca de urna no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das
Eleições).

l) Usar símbolos, frases ou imagens associadas a órgãos de governo,
empresas públicas ou sociedades de economia mista (Lei n.º
9.504/1997, art. 40).

m) Realizar propaganda eleitoral na internet com anonimato ou veicular
propaganda em sites de pessoas jurídicas ou órgãos da administração
pública.

2) É permitido:

a) Colocar mesas para distribuição de material de campanha e
bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o trânsito de veículos e pessoas, retirando-os após as 22
horas até as 06 horas da manhã (art. 37, §§ 6º e 7º da Lei das Eleições).

b) Distribuir folhetos, volantes e outros impressos editados sob a
responsabilidade do partido, coligação ou candidato.

OBSERVAÇÃO: Todo material impresso de campanha eleitoral deverá
conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF
da pessoa responsável pela confecção, bem como de quem a contratou,
e a respectiva tiragem, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder
(Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1 º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237 ; e Lei
Complementar nº 64/1990, art. 22)

C) Realizar atos de propaganda em recintos abertos ou fechados, com
comunicação prévia à autoridade policial com 24 horas de antecedência
(art. 39 da Lei das Eleições).

OBSERVAÇÃO: As carreatas, os desfiles em veículos automotivos e
outros atos de campanha que envolvam custeio de combustível por
partido político, federação, coligação, candidata ou candidato deverão
ser comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos
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eleitorais. (Regra incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

d) Propaganda na sede do comitê político, com inscrições não
excedendo 4m². e) Utilizar carros de som até às 22 horas do dia anterior
às eleições, com potência nominal de até 10.000 watts, observando o
limite de oitenta decibéis, apenas em carreatas, caminhadas e
passeatas ou durante reuniões e comícios. (Lei n.º 9.504/1997, art. 37, §
2º).

OBSERVAÇÃO: Contudo, é vedada a distribuição gratuita de bebidas,
comidas, camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, equipamentos
de proteção individual ou quaisquer outros bens ou materiais que
possam proporcionar vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde
também é vedada a instalação de playground, inclusive para animais,
quadras desportivas ou assemelhados, já que não se trata de local de
atração gratuita e nem clube de lazer (artigo. 39, § 6º, da Lei 9.504/97,
art. 18 da Resolução 23.610/2019).

f) Funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som entre as 08
e as 22 horas, vedada a instalação a menos de 200 metros de sedes de
poderes, tribunais, hospitais, escolas, bibliotecas, igrejas e teatros.

g) Utilizar aparelhagem de sonorização fixa em comícios entre às 08 e
às 24 horas.

h) Usar bandeiras, broches, dísticos, adesivos, camisetas e outros
adornos semelhantes como manifestação de preferência por partido,
federação, coligação, candidata ou candidato.

i) Vestir ou portar objetos com propaganda de partido político, coligação
ou candidato, nas seções eleitorais e juntas apuradoras, exceto para
servidores da Justiça Eleitoral, mesários e escrutinadores. Fiscais
partidários devem ter apenas o nome e a sigla do partido em seus
crachás, sem padronização do vestuário.

j) A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes
formas:

I - em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça
Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de
aplicação de internet estabelecido no país;

II - em sítio do partido político, da federação ou da coligação, com
endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta
ou indiretamente, em provedor de aplicação de internet estabelecido no
país;

III - por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, pelo partido político, pela federação ou
pela coligação desde que presente uma das hipóteses legais que
autorizam o tratamento de dados pessoais;

IV - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas
e aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de
mensagens instantâneas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por:

a) candidatas, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações,
desde que não contratem disparos em massa de conteúdo;

b) pessoa natural, VEDADA: 1. a contratação de impulsionamento e de
disparo em massa de conteúdo. 2. a remuneração, a monetização ou a
concessão de outra vantagem econômica como retribuição à pessoa
titular do canal ou perfil, paga pelas (os) beneficiárias(os) da
propaganda ou por terceiros.

A utilização de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício
para intermediar a comunicação deve ser informada, de

modo explícito e destacado, proibida qualquer simulação de interlocução
com candidato ou outra pessoa real.

DEEPFAKE: Tecnologia que permite a sobreposição de rostos e vozes
em vídeos. A utilização pode gerar cassação da candidatura e, se
eleito(a), cassação do mandato.

VEDAÇÃO: O uso, para prejudicar ou favorecer candidatura, de
conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou ambos, criado ou
manipulado digitalmente, ainda que com autorização, para criar,
substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia
(Art. 9º-C, § 1º, da Res. TSE n.º 23.610/19, incluído pela Res. n.º TSE
23.732/24).

RESSALTA-SE que esta recomendação não substitui as legislações e
jurisprudências eleitorais, e tem o caráter de disseminar informações
sobre a aplicação das normas pertinentes, orientando os candidatos e
demais envolvidos sobre as práticas permitidas e vedadas durante o
processo eleitoral.
Desse modo, para ciência e divulgação, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta
Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário, para os
diretórios municipais da 76ª Zona Eleitoral (Serrita/PE e Cedro/PE); ao
Juízo Eleitoral; à Câmara Municipal de Vereadores; à Secretaria do
Ministério Público para fins de inclusão no Diário Oficial e para os
principais meios de comunicação da região.

Serrita, 16 de agosto de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotor de Justiça de Serrita.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PETROLINA/PE
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PETROLINA/PE
8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PETROLINA/PE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA/PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01835.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seus representantes, os Promotores(as) de Justiça de Defesa da
Cidadania e Criminais de Petrolina/PE, com atribuição na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos e Controle Externo da Atividade Policial,
com fulcro no Art. 129, inciso VII, da Constituição da República, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Administrativo, nos termos do Art. 8º, inciso II da
Resolução n.º 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, a fim de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, a política de segurança pública do Município de
Petrolina/PE, notadamente a viabilização da formulação, implementação
e acompanhamento da política e plano municipal de segurança pública,
nos termos preconizados pela Lei nº 13.675/2018, com a instalação do
Conselho e Fundo Municipais de Segurança Pública e Defesa Social;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, a quem incumbe a defesa do
regime democrático, dos interesses sociais indisponíveis e a função
institucional do exercício do controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado e direito
e responsabilidade de todos, devendo ser exercida para a preservação
da ordem pública e da incolumidade das pessoas bem como do
patrimônio, conforme dispõe o art. 144, caput, da
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Constituição da República, caracterizando-se, pois, como direito difuso
da sociedade;

CONSIDERANDO que é dever do Município organizar seus esforços e
iniciat ivas, v isando benef ic iar a comunidade, por meio do
desenvolvimento das ações referentes à prevenção da violência,
elaborando e executando estratégias que garantam resultados efetivos
nas ações desempenhadas, articulando os organismos judiciais,
policiais, sociais e comunitários no desenvolvimento das atividades de
segurança pública no município;

CONSIDERANDO que municípios brasileiros incentivados pelo
Ministério da Justiça e pela Secretaria Nacional de Segurança Pública -
SENASP, devem implementar ações voltadas à segurança comunitária,
repensar suas políticas sociais e urbanísticas, buscando incorporar a
dimensão da prevenção da violência através de políticas integradas em
nível local e da criação dos Conselhos Municipais de Segurança,
atuando com maior protagonismo e ocupando um papel central nas
questões de segurança pública, por se tratarem dos entes federados
mais próximos dos problemas vividos pela sociedade;

CONSIDERANDO que os Conselhos Municipais representam um dos
mais efetivos mecanismos para o exercício do controle social, sendo
instrumentos de concretização da democracia participativa preconizada
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, auxiliando
na formulação, implementação e fiscalização de políticas públicas;

CONSIDERANDO que um dos seis eixos estratégicos do Plano
Estadual de Segurança Pública (Juntos Pela Segurança) diz respeito às
‘Cidades Seguras e Articulação com os Municípios’, focando em
diretrizes locais de recuperação e melhoria de espaços públicos e
iluminação, atenção a usuários de drogas, prevenção social e atenção a
grupos vulnerabilizados, criação e fortalecimento de órgãos municipais
de segurança e promoção à participação comunitária;

CONSIDERANDO a inexistência/precariedade das diretrizes políticas de
segurança pública no Município de Petrolina/PE, sendo necessário a
elaboração de diagnóstico e plano de segurança pública municipal, em
conformidade com as previsões e orientações da Política Nacional de
Segurança Pública (Lei nº 13.675/2018);

CONSIDERANDO a ausência de Conselho de Segurança Pública no
Município de Petrolina/PE, componente estratégico do Sistema Único de
Segurança Pública (Susp) que se traduz em canal de diálogo direto
entre as lideranças comunitárias e as autoridades dos órgãos de
segurança pública, ajudando o Município e Estado a traçarem as
iniciativas para minimizar os problemas de segurança pública;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a promoção do
Inquérito Civil, da Ação Civil Pública, e do Procedimento Administrativo
para proteção, prevenção, reparação dos danos causados aos
interesses difusos e coletivos, acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas e/ou instituições;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento
próprio da atividade ministerial destinado ao acompanhamento e
fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas;
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através das
Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania e Criminais de
Petrolina/PE, RESOLVE, com fulcro no Art. 8º, inciso II da Resolução n.º
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, instaurar o presente Procedimento Administrativo,
delimitando como objeto o acompanhamento e a fiscalização, de forma
continuada,  da política de segurança pública, notadamente a
viabilização da formulação, implementação e acompanhamento da
política e plano municipal de segurança pública, nos termos
preconizados

pela Lei nº 13.675/2018, com a instalação do Conselho e Fundo
Municipais de Segurança Pública e Defesa Social, e determinando,
desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Oficie-se o Município de Petrolina/PE, por sua Secretaria Municipal de
Segurança Pública, a fim de solicitar informações sobre a instalação do
Conselho Municipal de Segurança Pública, Plano Municipal de
Segurança Pública e Fundo Municipal de Segurança Pública, em
consonância com a Lei nº 13.675/2018, notadamente, com edição de Lei
Municipal acerca da temática, com encaminhamento do ato normativo,
caso exista, no prazo de até 15 (quinze) dias;

2. Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao CAO Defesa Social
e Conselho Superior do Ministério Público para conhecimento, e à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE.

O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 01
(um) ano, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, mediante decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

Cumpra-se.

Petrolina, 14 de agosto de 2024.

Bruno Pereira Bento de Lima
1º Promotor de Justiça Criminal de  Petrolina/PE

Lauriney Reis Lopes
8º Promotor de Justiça Criminal de  Petrolina/PE

Rosane Moreira Cavalcanti
3ª Promotora de Justiça de Defesa da  Cidadania de Petrolina/PE

Djalma Rodrigues Valadares
6º Promotor de Justiça Criminal de  Petrolina/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01848.000.019/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
SIM N. 01848.000.019/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO o teor da denúncia colacionada aos autos, a qual
informa sobre a poluição sonora e ambiental supostamente causada
pelo estabelecimento ARMAZEM MACOL, localizado na Av. Amsterdã,
625,esquina com a Av. Brasil, bairro Universitário, nesta cidade de
Caruaru/PE.

CONSIDERANDO que o prazo para tramitação desta Notícia de Fato
encontra se expirado;

CONSIDERANDO que a URB informou que o estabelecimento se
encontra com a licença ambiental vencida;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, para novas diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a
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Recife, 16 de agosto de 2024
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Resolução CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério
Público Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e
verificando-se que o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso
retromencionado, conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in
verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento do caso relatado pelo(a)
interessado(a), determinando o seguinte:

1 – Oficie-se à URB para que preste informações atualizadas sobre a
situação do referido estabelecimento junto à autarquia, com prazo de 20
(vinte) dias para resposta;

2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente, e
encaminhe-se esta Portaria à sub-Procuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no DO MPPE;

3 - Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao noticiante.

A presente portaria tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

Caruaru, 16 de agosto de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.182/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo nº 02014.000.182/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, N.B.M., residente no município de
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº 02014.000.182/2024
Recife, 2 de agosto de 2024

incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela Equipe
Técnica da Promotoria.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da
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imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do art. 11,
da Resolução nº nº 003/2019 – CSMP e no art. 11, da Resolução nº
174/2017 – CNMP.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.059/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo nº 02015.000.059/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, L.P.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma
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continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento
administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico. Art. 9º O
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 26.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.658/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02061.002.658 /2024

Ref.: PA nº 02061.003.590/2021; PA nº 02061.003.469/2021  e PA nº
02061.000.135/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, em exercício simultâneo na Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção
e Defesa da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85
e art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor do procedimentos abaixo relacionados, atualmente
arquivados nesta Promotoria de Justiça:

PA nº 02061.000.135/2021  -  acompanhamento da resolução
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de irregularidades quanto às condições físicas e assistenciais do
Hospital Ulysses Pernambucano;

PA 02061.003.469/2021 - acompanhamento da resolução das
irregularidades denunciadas quanto déficit de médicos, problemas no
consultório de psiquiatr ia e comissões do Hospital Ul isses
Pernambucano;

PA 02061.003.590/2021 - acompanhamento da resolução de
irregularidades na assistência aos pacientes do Hospital Ulysses
Pernambucano;

Considerando que, no decorrer dos 03 anos de vigência dos aludidos
procedimentos, várias ações foram obtidas com vistas a obter o
saneamento dos problemas de assistência aos pacientes,
irregularidades sanitárias e de infraestrutura do Hospital Ulysses
Pernambucano - HUP;

Considerando a imprescindibilidade de continuidade das diligências
ministeriais com objetivo de induzir a atuação articulada entre as pastas
estadual e municipal para que possam garantir a assistência aos
pacientes de saúde mental, direcionando-os ao atendimento e
tratamento terapêutico na RAPS e no HUP;

Considerando a necessidade de acompanhamento das ações
empreendidas pela SES/PE para implementar a  regulação da porta de
entrada do HUP, evitando a superlotação e, assim, viabilizando as
correções, inclusive estruturais, que precisam ser efetuadas na unidade
de saúde;

Considerando, outrossim, que em 07/06/2024, a PJDC de Defesa do
Meio Ambiente da Capital, encaminhou Parecer Técnico Preliminar da
Secretaria Executiva de Defesa Civil do Recife, referente à vistoria
realizada no HUP em 30/05/2023, na qual concluiu que a edificação é
classificada como R3 - Risco alto, que indica a existência de um risco
iminente para a estabilidade da estrutura da edificação, situação esta
que também demanda a fiscalização por este órgão ministerial;

Considerando que, além dos problemas estruturais, no curso dos
procedimentos acima citados, foi detectado um problema sanitário,
inclusive por inspeção técnica realizada por equipe ministerial,
constatando a presença de grande quantidade de felinos na área
externa e interna da unidade de saúde e que, em conjunto com a
Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Capital, vem-se atuando
junto à SES/PE no sentido de sejam promovidas ações para retirada
imediata dos animais do HUP e encaminhamento dos felinos aos
programas de adoção;

Considerando, que, em dezembro/2023, a APEVISA realizou inspeção
no HUP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça o respectivo
relatório, por meio do qual a equipe de fiscalização conclui que as não
conformidades relacionadas às instalações físicas da emergência,
apontadas no procedimento ministerial, procedem e que existe a
necessidade que o serviço realize as adequações;

Considerando, também,  que,  em 25/04/2024, foi realizada audiência
com a presença da Secretaria Estadual de Saúde/SES-PE, Secretaria
Municipal de Saúde/SMS Recife, Procuradoria Geral do Município do
Recife e Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife -
EMLURB, para tratar acerca da repercussão das obras de construção
do Parque da Tamarineira na assistência aos pacientes de saúde mental
do Hospital Ulysses Pernambucano;

Considerando que, em  resposta à deliberação feita em audiência, a
SES/PE encaminhou o Ofício nº 2339/2024 - GAJ/DGAJ/SES-PE,
datado 09/05/2024, solicitando dilação do prazo de resposta, bem como
a PGE aduziu que se encontra no aguardo do envio do projeto a ser
disponibilizado pela SES quanto à área necessária para funcionamento
do Hospital Ulisses Pernambucano, considerando a implantação do
Parque

da Tamarineira pela Prefeitura do Recife, de modo a nortear as
tratativas entre as procuradorias das instituições envolvidas, com o
intuito não apenas de regular o uso adequado e harmônico entre o
Hospital e o Parque, como também viabilizar a construção de
instrumento jurídico apto a formalizar a posse da área na qual
funcionará o serviço do Hospital Ulisses Pernambucano, sob
administração da SES/PE e oportuna comunicação ao MPPE, sendo
que não constam, até a presente data, novas informações
encaminhadas pela pasta estadual;

Considerando que a unificação dos procedimentos acima relacionados
otimizará a atuação desta Promotoria de Justiça;

Considerando, que a Constituição Federal, através de seu art. 196,
prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma contínua, políticas públicas ou instituições;

DETERMINO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que segue:

I- Registre-se em planilha própria e autue-se, no SIM, na forma de
Procedimento Administrativo, com a peça informativa referenciada,
tendo por objeto “Acompanhar as medidas adotadas pela SES/PE para
adequação da assistência aos pacientes e da estrutura física e sanitária
do Hospital Ulysses Pernambucano";

II- Aguarde-se a realização da reunião marcada por este órgão
ministerial com representantes das Procuradoria Geral do Estado de
Pernambuco e da Procuradoria Geral do Município do Recife, ocasião
em que apresentarão proposta de formalização da pactuação entre os
entes federativos com relação ao plano de convivência para o
funcionamento do Hospital Ulysses Pernambucano, bem como o uso
pelo Estado de Pernambuco do imóvel de propriedade do Município de
Recife;

III- Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE;

IV-  Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RES CSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 24 de julho de 2024.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.507/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.507/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso
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III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Supostas irregularidades relativas à desvio de funções em
detrimento da realização de concurso público.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, em especial que seja aguardado o decurso do prazo enviado à
Procuradoria Geral do Município de Jaboatão dos Guararapes para
manifestação, tendo em visa a perda do ofício anterior após ataque
hacker ao sistema informatizado da edilidade.

Outrossim, determino desde logo a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 15 de agosto de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANDIBA E CARNAUBEIRA DA
PENHA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.189/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Representante da Promotoria de Justiça de Mirandiba e Carnaubeira
da Penha no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
especialmente com fulcro nos arts. 127, 129, II e VI, da Constituição
Federal, c/c art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público), art. 5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I,
ambos da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei do Ministério
Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente
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obrigado não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um
nível de vida adequado para si próprio e sua família, inclusive à
alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma
melhoria contínua de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar
medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito”,
reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar protegida
contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,

b) implantação e apoio ao funcionamento de conselhos municipais de
segurança alimentar e nutricional ou definição de instância de
participação e controle social responsável pela temática;
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c) elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos
respectivos planos de segurança alimentar e nutricional, com base no
disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas
conferências e dos conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de Mirandiba instituir seu Sistema Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional, objetivando, em síntese,
promover o Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas, por
meio de políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município de
Mirandiba ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional –
SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção
das seguintes providências iniciais:

1. requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Mirandiba a remessa de
informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2. requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional/CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município de

Mirandiba e, conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3. requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do Município de Mirandiba ao SISAN,
após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

6. proceda-se aos devidos registros no sistema Informatizado do MPPE
e nos arquivos desta
Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Mirandiba, 15 de agosto de 2024

ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01609.000.042/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01609.000.042/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acórdão TC no 1492/2023, que julgou irregular o objeto da
Auditoria Especial realizada na Prefeitura Municipal de Serrita –
Processo TC no 22100148-7 – exercícios financeiros de 2019, 2021 e
2022. Representa fatos que constituem indícios de ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE CAUSA PREJUÍZO AO
ERÁRIO (art. 10 da Lei n° 8.429/92), pela ausência de comprovação da
realização dos serviços contratados pela Gestão Municipal e
superfaturamento na aquisição de materiais.

CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente
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e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, que
disciplina a Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito
Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32 da RES-CSMP
no 003 /2019, o prazo para conclusão do procedimento preparatório é
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou convertido em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no dispositivo
legal supracitado para conclusão do procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas
se necessário.

RESOLVE :

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003/2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

2. Solicito que a Secretaria revise minuciosamente todo o procedimento
e os documentos anexos, a fim de elaborar minuta de Ação Civil de
Improbidade Administrativa (ACIA).

3. Solicito que a Secretaria consulte os autos das ações judiciais de
cobrança movidas contra os investigados, conforme numeradas no
Evento 0018, devendo juntar os documentos nestes autos.

Cumpra-se.

Serrita, 16 de agosto de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
Procedimento nº 02220.000.298/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02220.000.298/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente

PORTARIA Nº Procedimento nº 02220.000.298/2023
Recife, 15 de agosto de 2024

Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Investigar a adesão à ata de RP 05/2022 do CONDRI pela
Secretaria de Educação de Camaragibe para aquisição de laboratórios e
projetos pedagógicos.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP PPTS, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

1. Oficie-se novamente ao MPCO solicitando informações sobre a
existência de auditoria na adesão à referida ata;

2. Encaminho os autos para análise técnica contábil.

Cumpra-se.

Camaragibe, 15 de agosto de 2024.

Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.131/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 096/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a esta Promotoria de Justiça a Ata da 1.ª
Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal realizada em 03/06/2024,
versando sobre a análise da Folha de Pagamento e sobre o reajuste
referente ao Vale-Alimentação;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
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Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  14 de agosto de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.355/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.355/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, J.C.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.355/2024
Recife, 2 de agosto de 2024

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Reitere-se a Notificação nº 02014.000.355/2024-0004, solicitando
resposta do CREAS Miguel Otávio no prazo de 30 (trinta) dias.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
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Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.129/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.129/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhar a política pública de Requalificação Ambiental da
Bacia do Rio Tejipio no município do Recife.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população;

CONSIDERANDO as disposições previstas no art. 46, inciso III da Lei
Complementar nº 2, de 23 de abril de 2021 (Plano Diretor do Município
do Recife), in verbis:

art. 46 - inciso III: Zona de Desenvolvimento Sustentável Tejipió (ZDS
Tejipió) - que se caracteriza pela concentração de médias e baixas
densidades populacionais e construtivas e cujo ordenamento deverá
considerar:

a) as orientações do Plano de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais do
Recife;

b) a necessidade de aplicação de conceitos de adaptação climática e
gestão de riscos de desastres; e

c) a presença de comunidades pesqueiras em seu território;

CONSIDERANDO que no bojo dos autos do Inquérito Civil nº
02018.000.056 /2021, instaurado a 13ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atuação em Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico Cultural e arquivado em 03/07 /2024, tendo por objeto
investigar a falta de dragagem do Rio Tejipió, a Secretaria de
Infraestrutura do Município do Recife encaminhou Nota Técnica
SEINFRA - Gerência de Gestão Ambiental - nº 4 /2022, na qual foram
prestados os seguintes esclarecimentos:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02018.000.129/2024
Recife, 16 de agosto de 2024

a bacia hidrográfica urbana do Rio Tejipió se encontra na Região
Metropolitana de Recife e é formada pelos Rios Tejipió, Jiquiá, Jordão e
o canal de Setúbal. Parte da área da bacia do rio Tejipíó se encontra no
município de São Lourenço da Mata e Jaboatão dos Guararapes, sendo
sua maior parte na cidade de Recife;

observa-se que em grande parte ao longo da bacia há presença de
população ribeirinha, caracterizando a ocupação irregular de suas
margens, lançamento de esgoto sem tratamento, lançamento de
resíduos sólidos domiciliares, devastação da mata ciliar e o avanço de
residências dentro do rio, contribuindo para a degradação do mesma; no
que concerne às responsabilidades, tendo em vista se tratar de uma
bacia localizada em área densamente urbanizada, que corta três
municípios diferentes, destaca-se a necessidade de uma gestão
integrada composta por órgãos das esferas municipais e estadual para
que seja definido um plano de revitalização da bacia;
no Plano Diretor de Drenagem do Recife – PDDR, elaborado pela
Prefeitura do Recife, está previsto Projeto Básico de Requalificação
Ambiental dos Rios Tejipió e Jiquiá e que, segundo o mesmo, os custos
referentes à Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Tejipió, são:
Desapropriações R$ 89.729.625,00; Obras Civis R$ 111.446.704,11;
Valor Subtotal R$ 201.176.329,11 (valores de referência de 2014),
sendo necessária uma atualização, que certamente elevará o montante
do investimento;

tendo em vista a intersetoriedade do tema e a necessidade de cumprir
com compromissos a serem assumidos por diversas partes, é de suma
importância promover novas discussões sobre a concepção coletiva do
projeto de revitalização da Bacia do Tejipió, bem como buscar soluções
em relação à disponibilidade orçamentária e financeira, diante dos
vultuosos investimentos que tal ação requer.

CONSIDERANDO que as ações visando a mitigação do assoreamento
do Rio Tejipío possuem elevado grau de complexidade (ambiental,
urbanístico, social, etc) e envolvem diversos agentes públicos, tanto no
âmbito municipal como estadual, e portanto, a medida mais adequada é
acompanhar, em procedimento administrativo, a política pública
implantada no município do Recife para a macrodenagem da bacia do
Rio Tejipió.

CONSIDERANDO que de acordo com art. 8º, inciso II da Resolução
CSMP n° 003 /2019, o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com fulcro no artigo 8º, inciso II da Resolução RES-
CSMP 003/2019, publicada no DOE de 28 de fevereiro de 2019,
determinando , desde já, as seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE, ao Conselho Superior do MPPE, bem
como à Frente Parlamentar do Rio Tejipió e Sua Importância Ambiental
na ALEPE, para conhecimento;

3. Designo audiência presencial para o dia 18 de setembro de 2024, às
10 h, com expedição de notificação aos seguintes órgãos municipais:
SEINFRA, EMLURB, SMAS, SEPUL/SECON e SEPUL/SELIC,
mencionando, nos expedientes, que o encontro tem por objetivo verificar
o andamento das ações desenvolvidas pelos citados órgãos, no âmbito
de suas
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atribuições, para promover a Revitalização/Requalificação Ambiental da
Bacia do Rio Tejipió. Juntar ao expediente cópia da portaria de
instauração deste procedimento administrativo.

5. Junte-se aos autos cópia dos seguintes Eventos do Inquérito Civil nº
02018.000.056/2021: Evento 0003, Evento 0033, 0064, 0065 e 0092.

 Cumpra-se.

Recife, 16 de agosto de 2024.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.344/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo nº 02014.000.344/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, L.M.B.F., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.344/2024
Recife, 2 de agosto de 2024

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Distrito Sanitário VI,
solicitada por meio do ofício nº  02014.000.344/2024-0006.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.294/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo nº 02014.000.294/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.N.D.F., residente no município de
Recife/PE;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.294/2024
Recife, 2 de agosto de 2024
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do CREAS Cordeiro.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem

necessárias, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº
003/2019 – CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 02 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02252.000.025/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02252.000.025/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo 129,
inciso III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347
/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14
da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, com base na Notícia de Fato SIM n°
02252.000.082/2023, instaurar INQUÉRITO CIVIL, o qual contará com
as seguintes descrições:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, em especial o amparo
ao meio ambiente e a outros interesses difusos e coletivos, nos termos
do art. 129, inciso III da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que segundo o art. 225 da Constituição Federal,
todas as pessoas têm o “direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, entendido esse como o “conjunto de condições, leis, influências
e interações de ordem física, química e biológica, que permite , abriga e
rege a vida em todas as suas formas”( art. 225, caput da CF/88 e art. 3º,
I, da Lei nº 6.938/81), impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações”;

CONSIDERANDO que o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado é direito difuso por excelência, de caráter transindividual,
indivisível e intergeracional;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d a  N o t í c i a  d e  F a t o  S I M  n °
02252.000.025/2024, instaurada para averiguar informação prestada no
âmbito desta Promotoria de Justiça, acerca da existência de esgoto a
céu aberto localizado nas proximidades da Escola Dom Elder, no
município de Afogados da Ingazeira/PE, gerando danos ambientais e
transtornos à população do entorno;

CONSIDERANDO que o inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo
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como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais (art. 1° da Resolução n° 23/2007, do CNMP);

CONSIDERANDO que o objeto da presente Notícia de Fato não restou
equacionado devido os fatos ainda persistirem, sendo necessária a
continuidade da atuação ministerial, com vistas a obter a solução da
questão.

RESOLVO:

INSTAURAR Inquérito Civil para apurar os fatos e determino as
seguintes diligências iniciais:

1. Autue-se e registre-se a presente Portaria, assinalando como objeto:
“Averiguar informação acerca da existência de esgoto a céu aberto
localizado nas proximidades da Escola Dom Elder~, no município de
Afogados da Ingazeira/PE, gerando danos ambientais e transtornos à
população do entorno”;

2. Oficie-se a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Afogados da
Ingazeira/PE, solicitando que preste informações quanto ao ora relatado,
no prazo de 30 (trinta) dias;

3. Oficie-se a COMPESA, solicitando que preste informações quanto ao
ora relatado, no prazo de 30 (trinta) dias.

A fim de ser observado o art. 9º, da Resolução nº 23, do CNMP, deve
ser realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para
conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após
o seu transcurso, resguardado o direito a prorrogação por igual período,
quantas vezes forem necessárias, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências.

Por fim, comunique-se, por meio eletrônico, acerca do teor da presente
portaria ao Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente– CAOMA,
bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Afogados da Ingazeira/PE, 16 de agosto de 2024.

DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Promotora de Justiça Titular da 2ª PJ de Afogados da Ingazeira/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02162.000.037/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02162.000.037/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Procedimento destinado à apuração da prestação de contas
da Fundação Ômega de Comunicação e Ação Social referente aos anos
de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022 e seguintes.

INTERESSADO: FUNDAÇÃO ÔMEGA DE COMUNICAÇÃO E AÇÃO
SOCIAL,

PORTARIA Nº Procedimento nº 02162.000.037/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

pessoa jurídica de direito privado, instituída como fundação, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 04.159.843/0001-96,
com sede na Rua Enock Inácio de Oliveira, 1383, 1º andar, Nossa
Senhora da Penha, município de Serra Talhada, estado     de
Pernambuco,CEP      56912-460,     endereço     eletrônico
< novagospelfm105@gmail.com > e < marquinhosdantas@hotmail.com
> , telefones para contato (87) 999901414 e (87) 9999-8811, legalmente
representada pelo presidente Marcus André Pereira de Moura.

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público velar pelas
fundações, exercendo toda atividade fiscalizadora, de modo efetivo e
eficiente, em ação contínua e constante, a fim de verificar se realizam
seus órgãos dirigentes proveitosa gerência, de modo a alcançar, de
forma mais completa possível a vontade do instituidor, conforme as
disposições expressas do Código Civil, e do Código de Processo Civil e
da Res-PGJ nº 008/2010;

CONSIDERANDO que a FUNDAÇÃO OMÊGA DE COMUNICAÇÃO E
AÇÃO
SOCIAL vem sendo acompanhada pelo Ministério Público com fins de
averiguar se a mesma vem cumprindo e respeitando suas finalidades
estatutárias;

CONSIDERANDO que a mencionada FUNDAÇÃO não apresentou suas
contas relativas ao exercício financeiro de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022
e 2023;

CONSIDERANDO, por fim, que a tabela de Classes da taxonomia –
CNMP- define o Procedimento Administrativo como sendo “o
procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho
permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e
demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;

RESOLVE:

INSTAURAR o Procedimento Administrativo, consoante, art.8º, II da
RES-CSMP nº 003/2019 com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a
mencionada Fundação, para posterior promoção das medidas
pertinentes, visando à proteção dos interesses em questão,
determinando, desde já:

I)RemetercópiadestaPortariaSubprocuradoria-GeralemAssuntos
Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial Eletrônico;

II - Encaminhar cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e à
Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);

III) Registre neste procedimento específico toda a documentação
relevante à análise das contas que foi juntada até o momento no
procedimento geral 02165.000.416/2021, incluindo planilhas de Excel,
cópia de notas fiscais, arquivos do Sicap, declarações, certidões, etc.,
estando dispensado registro de documentos irrelevantes à análise das
contas, a exemplo de ofícios de dilação de prazo;

IV) Salvar todos os arquivos que não puderem ser guardados no SIM na
pasta do Google Drive localizada no Diretório: SECRETARIA 2ªPJ -
PERMANENTE > Extrajudicial  Permanente > FUNDAÇÕES
Permanente;

V) Analisar o rol de documentos listado nas páginas 9 e 10 da Cartilha
para Prestação de Contas das Entidades do Terceiro Setor, 4ª Edição,
elaborado pela Gerência Ministerial de
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Contabilidade e disponível no link: Cartilha Prestação de Contas 2.pdf e
na Portaria PJG nº 3.248, de 2021;

VI) Certificar nos autos quais documentos restam pendentes de
apresentação para que possa ser oficiada a instituição;

VII)  Após sanadas eventuais lacunas, que seja expedido ofício à
Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico - GMAT, setor de
Contabilidade, nos moldes da Instrução Normativa IN PGJ nº 03, de
2021, através do Formulário Padrão do Anexo I, por meio do SIM,
solicitando um parecer técnico.

Cumpra-se.

Serra Talhada, 18 de outubro de 2023.

Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.048/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: Trata-se de Promoção de Declínio de Competência
encaminhada pelo Ministério Público Federal, diante de representação
formulada pelo vereador Antônio Nivaldo Xavier, noticiando que no ano
de 2009 iniciou-se a construção de 340 casas populares na cidade, sem
que tenham sido finalizadas até o presente momento.

Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024 publicada em 12 de abril de 2024 no
DOE/MPPE.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO o art. 129, III da Carta Magna estabelece que entre
as funções institucionais do Ministério Público promover o Inquérito Civil
e a Ação Civil Pública visando a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos.

CONSIDERANDO narrativa da Caixa Econômica Federal de, que não se
trata de programa Minha casa minha Vida, e sim de programa
OPERAÇÕES COLETIVAS, que tem como entidade organizadora a
CEHAB (Companhia Estadual de Habitação e Obras), de modo que as
casas são construídas sob o regime de

DESPACHO Nº  01689.000.048/2022
Recife, 13 de agosto de 2024

administração direta.

CONSIDERANDO promoção de declínio de atribuição em favor do
Ministério Público do Estado de Pernambuco realizada pelo Procurador
de Justiça.

CONSIDERANDO que conformee o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003 /2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) oficie-se a Prefeitura Municipal de Orocó-PE bem como a CEHAB
(Companhia Estadual de Habitação e Obras) para informarem da
conclusão ou não das obras acima mencionadas;

4) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Orocó, 13 de agosto de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.049/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: Trata-se de Inquérito Civi l  para apurar possíveis
irregularidades cometidas pela Prefeitura Municipal de Orocó na
realização de concurso público.

Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024 publicada em 12 de abril de 2024 no
DOE/MPPE.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

DESPACHO Nº 01689.000.049/2022
Recife, 13 de agosto de 2024
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CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO o art. 129, III da Carta Magna estabelece que entre
as funções institucionais do Ministério Público promover o Inquérito Civil
visando a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, e
de outros interesses difusos e coletivos.

CONSIDERANDO os fatos narrados no bojo de procedimento
Preparatório que asseveram a realização de contratação pelo município
de Orocó-PE no ano de 2018, em flagrante violação ao preceito
constitucional do art. 37, II da CF/88 que estabelece que a investidura
no cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em
concurso público.

CONSIDERANDO que a prefeitura não respondeu ao ofício em sua
totalidade, juntando apenas o quadro de funcionários em cargo
comissionado no exercício de 2011;

CONSIDERANDO que a criação de cargos em comissão é exceção à
regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de
provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os
pressupostos constitucionais para sua instituição;

CONSIDERANDO que a jurisprudência consolidada das Cortes
Superiores proclama o direito subjetivo à nomeação do candidato
aprovado dentro do número de vagas previsto no edital de abertura do
concurso público bem como do candidato aprovado fora do número de
vagas previstas no edital na hipótese em que surgirem novas vagas no
prazo de validade do certame , a fortiori, quando haja preenchimento de
ditas vagas por profissionais contratados temporariamente;

CONSIDERANDO que concorde o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003 /2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) Expeça-se novo ofício à Prefeitura Municipal de Orocó-PE para que
apresente as seguintes informações e documentos: I) cópia da lei
municipal agente da contratação temporária de excepcional interesse
público; II) cópia dos decretos municipais que autorizaram a abertura
das seleções simplificadas n.001/2016 e n.001 /2017; III) cópia do Edital
de Seleção Simplificada n. 001/2016 (o qual não está disponibilizado no
sítio institucional da Municipalidade); IV) indicação da existência ou não
de contratos temporários em vigência firmados com base em
procedimento seletivo simplificado diverso daqueles

mencionados no Item II ou sem prévia seleção pública e respectivo
quantitativo, discriminado por Secretaria; Faça-se consignar na
requisição as advertências de praxe;

4) Expedição de ofício requisitório ao Setor de Recursos Humanos para
que, no prazo de 20(vinte) dias úteis, apresente as seguintes
informações e documentos: I) o quantitativo, qualificação, remuneração
e lotação dos servidores contratados temporariamente, discriminada por
Secretaria, nos anos de 2017, 2018 e 2019 (desnecessária
apresentação de relação nominal). Faça-se consignar na requisição as
advertências de praxe;

4) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Orocó, 13 de agosto de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.047/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: Direito penal, crimes previstos na legislação extravagante,
crimes contra o meio ambiente e patrimônio genético.

Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024 publicada em 12 de abril de 2024 no
DOE/MPPE.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO o art. 129, III da Carta Magna estabelece que entre
as funções institucionais do Ministério Público promover o Inquérito Civil
e a Ação Civil Pública visando a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos.

CONSIDERANDO a farta documentação acostada pelo Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA,
por meio de Relatório Circunstanciado de Fiscalização.
CONSIDERANDO a decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE)
654833, com repercussão geral (Tema 999)

DESPACHO Nº 01689.000.047/2022
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de que a pretensão de reparação civil (por danos morais ou materiais)
em razão de danos ambientais não está sujeita à prescrição.

CONSIDERANDO que conforme o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003 /2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) encaminhe o presente procedimento ao CAOP Meio Ambiente, a fim
de emitir relatório quanto aos fatos narrados;

3) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Orocó, 13 de agosto de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.046/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: Trata-se de investigação quanto a distribuição do kit
(computador, impressora e etc) do Conselho Tutelar de Orocó/PE;
Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal, e a necessidade
de promover o inquérito civil e o procedimento preparatório para a
proteção do patrimônio público e social nos termos do inciso III do art.
129 da

DESPACHO Nº 01689.000.046/2022
Recife, 13 de agosto de 2024

Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que em resposta ao Ofício nº 10/2023 PJ Orocó a
Ilustre presidente do CMDCA (Conselho Municipal dos direitos da
Criança e do Adolescente) na pessoa de Darijane lima Amando,
esclareceu que “o 5º computador retirado do kit contemplado através de
Convênio Municipal no ano de 2014 e recebido nos meados de 2016 foi
levado para Técnico da Prefeitura verificar o motivo pelo qual não
funcionava”;

CONSIDERANDO que o Técnico da prefeitura na época na pessoa do
senhor Giocondo Menezes da Costa declarou que “recebi da Presidente
do Conselho de Direito a senhora Darijane de Lima Amando, um PC
Positivo Master D610 para reparo(na época). (…) Afirmo ainda que
diagnostiquei que o mesmo não tinha mais reparo, devido ter havido
queima de placa-mãe e periféricos. Desta forma, o mesmo foi para
arquivo.”

CONSIDERANDO que concorde o art. 31 da Resolução RES-CSMP Nº
003/2019, o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um)
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da
realização ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e
registrando-se no sistema informatizado de controle.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019, procedendo se com a adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) oficie-se a Ilustre presidente do CMDCA (Conselho Municipal dos
direitos da Criança e do Adolescente) na pessoa de Darijane lima
Amando, bem como o senhor o Técnico da prefeitura na época na
pessoa do senhor Giocondo Menezes da Costa a fim de esclarecer em
que arquivo o computador defeituoso se encontra, anexando fotos e
documentação que de fato demonstre o arquivamento;

4) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Orocó, 13 de agosto de 2024.
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Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.052/2022 — Inquérito Civil

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

OBJETO: Trata-se de Procedimento Administrativo nº 003825/01RL,
contendo autos do Processo TC nº 968004272 para investigar denúncia
formulada por Rosa Rodrigues Lima e outros vereadores do Município
de Orocó contra o Presidente da Câmara, a época, SI. Moacir Feitosa
Nunes Júnior, exercício 1996 e encaminhado pela PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA ASSESSORIA TECNICA EM MATÉRIA
CRIMINAL para esta promotoria.

Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024 publicada em 12 de abril de 2024 no
DOE/MPPE.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO, o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RESCNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando a instauração de Inquérito civil para
apuração de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos
a cargo do Ministério Público;

CONSIDERANDO o art. 129, III da Carta Magna estabelece que entre
as funções institucionais do Ministério Público promover o Inquérito Civil
e a Ação Civil Pública visando a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos.

CONSIDERANDO que foi encaminhado ofício ao órgão oficiante
requisitando o encaminhamento de cópia integral dos autos do Processo
TC no 9680042-2(auditoria especial) e para a Secretaria do Juízo da
Comarca de Orocó com a finalidade de se perquirir acerca de eventual
ação ajuizada cujo objeto seja o Processo TC no 9680042-2 para
instrução dos presentes autos;

CONSIDERANDO que apesar do decurso de prazo não obtivemos
resposta dos ofícios encaminhados para que pudéssemos realizar
melhor análise dos fatos;

CONSIDERANDO que concorde o art. 32 da Resolução RES-CSMP Nº
003 /2019, o Procedimento preparatório deverá ser concluído no prazo
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo uma única vez, em
caso de motivo justificável.

Ante o exposto, mediante a imprescindível dilação de prazo, haja vista
não ter tido tempo hábil para concluir todas as diligências necessárias.

DESPACHO Nº 01689.000.052/2022
Recife, 13 de agosto de 2024

RESOLVE PRORROGAR INQUÉRITO CIVIL, procedendo-se com a
adoção das seguintes providências:

1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;

2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;

3) renove-se os ofícios anteriormente expedidos;

4) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;

Orocó, 13 de agosto de 2024.

Filipe Venâncio Côrtes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA/PE

EDITAL DE CIÊNCIA
Referência: SIM no 02252.000.018/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por intermédio de sua
Representante, no uso de suas atribuições legais e institucionais, FAZ
SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato no 02252.000.018/2023,
que versa acerca de situação envolvendo perturbação de sossego,
veiculada nas declarações prestadas pelo Sr. Vandoilson Ramos de
Souza, na qual este informa que “na Churrascaria Bar Beer, de
propriedade do popular Leandro Thiago, localizada na beira da pista, no
sítio Poço da Pedra, são promovidos encontros de paredões de som em
volume excessivamente alto, todas as quintas, sextas, sábados e
domingos, perturbando o sono e o sossego dos moradores do entorno.
Informa que em uma oportunidade chamou a polícia os sons foram
desligados, mas em outras oportunidades o proprietário apresentou
ofício alegado que o evento era regular. Acrescentam que quando os
paredões são ligados a energia das residências não funcionam e houve
até acidentes de carro e motos. Sustenta que são vários paredões
ligados ao mesmo tempo tornando o barulho insuportável”.

Fica aberto o prazo para recurso quanto a presente decisão, na forma
do art. 4o, § 2o, da Resolução CNMP no 003/2019.

Afogados da Ingazeira/PE, 16 de agosto de 2024.

DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Promotora de Justiça Titular da 2a PJ de Afogados da Ingazeira/PE

EDITAL DE CIÊNCIA Nº 02252.000.018/2023
Recife, 16 de agosto de 2024

CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE JULHO DE 2024

Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria
Criminal
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Período de 01/07/2024 a 31/07/2024
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ANEXO I - RESOLUÇÃO PGJ Nº 24/2024 
 

RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM LICENÇA PRÊMIO PASSÍVEL DE GOZO 
 

MATRÍCULA NOME SALDO LIC. PRÊMIO 

1771124 ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA 30 

1892770 ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITAO 30 

1900854 ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS 30 

1215582 ADRIANA GONCALVES FONTES 30 

1885758 ADRIANO CAMARGO VIEIRA 30 

1576909 AGUINALDO FENELON DE BARROS 30 

1879421 AIDA ACIOLI LINS DE ARRUDA 30 

1627783 ALDA VIRGINIA DE MOURA 30 

1878948 ALEN DE SOUZA PESSOA 30 

1883461 ALICE DE OLIVEIRA MORAIS 30 

1891260 ALINE ARROXELAS GALVAO DE LIMA 30 

1878778 ALLANA UCHOA DE CARVALHO 30 

1883470 ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 30 

1878492 ANA CAROLINA PAES DE SA MAGALHAES 30 

1883879 ANA CLAUDIA DE MOURA WALMSLEY 30 

1885430 ANA CLEZIA FERREIRA NUNES 30 

1863037 ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES 30 

1840800 ANA JOEMIA MARQUES DA ROCHA 30 

1840819 ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE 30 

1884670 ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO 30 

1885081 ANA PAULA SANTOS MARQUES 30 

1899643 ANDRE ANGELO DE ALMEIDA 30 

1878786 ANDRE FELIPE BARBOSA DE MENEZES 30 

1741438 ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS 30 

1741454 ANDRE SILVANI DA SILVA CARNEIRO 30 

1840827 ANDREA FERNANDES NUNES PADILHA 30 

1741470 ANDREA KARLA MARANHAO CONDE FREIRE 30 

1879456 ANDREA KARLA REINALDO DE SOUZA QUEIROZ 30 

1883500 ANGELA MARCIA FREITAS DA CRUZ 30 

1863045 ANTONIO CARLOS ARAUJO 30 

1192043 ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI 30 

1878964 ANTONIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JUNIOR 30 

1883518 BELIZE CAMARA CORREIA 30 

1891227 BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO 30 

1892797 CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA 30 

1899163 CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO 30 

1883542 CARLA VERONICA PEREIRA FERNANDES 30 

1885774 CARLAN CARLO DA SILVA 30 

1627805 CARLOS ALBERTO PEREIRA VITORIO 4 

1900480 CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL 30 

1677594 CARLOS ROBERTO SANTOS 30 

1892428 CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES 30 

1798383 CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA 30 

1741500 CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 30 

1900897 CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR 30 

1883569 CLAUDIA RAMOS MAGALHAES 30 

1798391 CRISTIANE DE GUSMAO MEDEIROS 30 

1840886 CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA 30 
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RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM LICENÇA PRÊMIO PASSÍVEL DE GOZO 
 

1899236 DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA 30 

1892037 DANIEL DE ATAIDE MARTINS 30 

1892436 DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO 30 

1878999 DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO 30 

1892444 DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO 30 

1891308 DANIELLY DA SILVA LOPES 30 

1878522 DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONCA 30 

1741527 DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO 30 

1892800 DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES 30 

1883577 DIEGO PESSOA COSTA REIS 30 

1883585 DILIANI MENDES RAMOS 30 

1892819 DIOGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA 30 

1879006 DJALMA RODRIGUES VALADARES 30 

1879480 DOMINGOS SAVIO PEREIRA AGRA 30 

1883593 EDGAR JOSE PESSOA COUTO 30 

1879014 EDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO 30 

1686798 EDSON JOSE GUERRA 30 

1878573 EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA 30 

1878557 EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA 30 

1840916 EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO 30 

1195875 ELEONORA DE SOUZA LUNA 30 

1840924 ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES 30 

1879499 ELIANE GAIA ALENCAR 30 

1891316 ELISA CADORE FOLETTO 30 

1885383 EMANUELE MARTINS PEREIRA 30 

1879502 EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES 4 

1840940 ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 30 

1840959 ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA 30 

1840967 EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR 30 

1840975 EVA REGINA DE ALBUQUERQUE BRASIL 30 

1892460 FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRAO 30 

1899651 FABIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM 30 

1883623 FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI 30 

1798405 FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA 30 

1495704 FERNANDO BARROS DE LIMA 30 

1577425 FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 30 

1883631 FERNANDO FALCAO FERRAZ FILHO 30 

1840991 FERNANDO PORTELA RODRIGUES 30 

1897900 FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA 30 

1841017 FLAVIA MARIA MAYER FEITOSA GABINIO 30 

1473336 FRANCISCA MAURA FARIAS BEZERRA SANTOS 30 

1879510 FRANCISCO ASSIS DA SILVA 30 

1878816 FRANCISCO EDILSON DE SA JUNIOR 30 

1879537 FRANCISCO ORTENCIO DE CARVALHO 30 

1562177 FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE 30 

1741551 FREDERICO JOSE SANTOS DE OLIVEIRA 30 

1863088 GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA 30 

1879553 GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT 30 

1628178 GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONCA JUNIOR 30 

1841025 GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO 30 
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RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM LICENÇA PRÊMIO PASSÍVEL DE GOZO 
 

1677632 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA 30 

1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 30 

1885391 GUILHERME VIEIRA CASTRO 30 

1878581 HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA 30 

1878832 HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA 30 

1878506 HELENA MARTINS GOMES  30 

1741616 HELIO JOSE DE CARVALHO XAVIER 30 

1798430 HELOISA POLLYANNA BRITO DE FREITAS 30 

1897888 HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR 30 

1879570 HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE 30 

1884697 HILARIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR 30 

1883658 HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO 30 

1841041 HUMBERTO DA SILVA GRACA 30 

1883674 IVO PEREIRA DE LIMA 30 

469505 IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS 30 

1627848 IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE 30 

1577476 JAIME ADRIAO CAVALCANTI GOMES DA SILVA 30 

1900510 JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA 30 

1879600 JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA 30 

1880195 JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA 30 

1798448 JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS 30 

1841084 JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ 30 

1111760 JOAO ANTONIO  DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES 30 

1841106 JOAO ELIAS DA SILVA FILHO 30 

1878565 JOAO LUIZ DA FONSECA LAPENDA 30 

1885790 JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA 15 

1900242 JOAO VICTOR DA GRACA CAMPOS SILVA 30 

1771132 JOSE AUGUSTO DOS SANTOS NETO 30 

1627856 JOSE BISPO DE MELO 30 

1492373 JOSE CORREIA DE ARAUJO 30 

1841114 JOSE EDIVALDO DA SILVA 30 

1627864 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA 30 

1628208 JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO 30 

1878867 JOSE PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO 30 

1879057 JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE CARVALHO 30 

1841130 JOSE ROBERTO DA SILVA 30 

1841149 JOSE VLADIMIR DA SILVA ACIOLI 30 

1841165 JOSENILDO DA COSTA SANTOS 30 

1900463 JULIANA FALCAO DE MESQUITA ABREU MARTINEZ 30 

1892487 JULIANA PAZINATO 30 

1885138 JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA 30 

1841173 JULIO CESAR SOARES LIRA 30 

1798464 KATARINA MORAIS DE GUSMAO 30 

1490982 LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI 30 

1741659 LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ 30 

1878590 LAURINEY REIS LOPES 30 

1881710 LEONARDO BRITO CARIBE 30 

1885405 LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE 30 

1577069 LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA 30 

1771094 LUCIA DE ASSIS 30 
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ANEXO I - RESOLUÇÃO PGJ Nº 24/2024 
 

RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM LICENÇA PRÊMIO PASSÍVEL DE GOZO 
 

1879081 LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO 30 

1841203 LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA 30 

1878603 LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO 30 

1495976 LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE 30 

1878883 LUCIANO BEZERRA DA SILVA 30 

1798472 LUCILA VAREJAO DIAS MARTINS 30 

1879090 LUIS SAVIO LOUREIRO DA SILVEIRA 30 

1900269 LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA 30 

1878530 LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA 30 

1878514 LUIZ GUSTAVO SIMOES VALENCA DE MELO 30 

1885804 MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA 30 

1495755 MANOEL ALVES MAIA 30 

893064 MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO 30 

1898361 MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA 30 

1892851 MANUELA DE OLIVEIRA GONCALVES 30 

1798502 MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA 30 

1879103 MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 30 

1885812 MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES 30 

1900277 MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGAO 30 

1879111 MARIA APARECIDA ALCANTARA SIEBRA 30 

1883747 MARIA CAROLINA MIRANDA JUCA CAVALCANTI 30 

1899112 MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO 30 

1879642 MARIA CELIA MEIRELES DA FONSECA 30 

1741691 MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS 30 

1883755 MARIA DA CONCEICAO NUNES DA LUZ 30 

1879138 MARIA DE FATIMA DE ARAUJO FERREIRA 30 

1885561 MARIA DE FATIMA DE MOURA FERREIRA MORAES 30 

1798480 MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA 30 

1878484 MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA 30 

1841238 MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA 30 

1798499 MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA 30 

1879650 MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES 30 

1885006 MARIA JOSE MENDONCA DE HOLANDA QUEIROZ 30 

1891286 MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE 30 

1369024 MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE 30 

1473409 MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA 30 

1218204 MARIO GERMANO PALHA RAMOS 30 

1841246 MAVIAEL DE SOUZA SILVA 30 

1879146 MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI 30 

1741705 MONICA ERLINE DE SOUZA LEAO 30 

1879154 MUNI AZEVEDO CATAO 30 

1878913 NANCY TOJAL DE MEDEIROS 30 

1899635 NARA THAMYRES BRITO GUIMARAES ALENCAR 30 

1495780 NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 30 

1864491 NIVALDO RODRIGUES MACHADO FILHO 30 

1471945 NORMA DA MOTA SALES LIMA 30 

466662 NORMA MENDONCA GALVAO DE CARVALHO 30 

1627880 NUBIA MAURICIO BRAGA 30 

1900749 OLAVO DA SILVA LEAL 30 

1841262 PATRICIA CARNEIRO TAVARES 30 
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1677675 PATRICIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL 30 

1878611 PATRICIA DE FATIMA OLIVEIRA TORRES 30 

1884719 PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL 15 

1798510 PAULO CESAR DO NASCIMENTO 30 

1894170 PAULO DIEGO SALES BRITO 30 

1677683 PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO 30 

1627899 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA 30 

1891863 PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE JUNIOR 30 

1841289 PETRUCIO JOSE LUNA DE AQUINO 30 

1841297 QUINTINO GERALDO DINIZ DE MELO 30 

1879170 RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO FERNANDES 30 

1900285 RAUL LINS BASTOS SALES 30 

1863100 REGINA COELI LUCENA HERBAUD 30 

486523 RENATO DA SILVA FILHO 30 

1724010 RICARDO GUERRA GABINIO 30 

1610562 RICARDO LAPENDA FIGUEIROA 30 

1525433 RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO 30 

1883801 RINALDO JORGE DA SILVA 30 

1403460 RIVALDO GUEDES DE FRANCA 30 

1863118 ROBERTO BRAYNER SAMPAIO 30 

1885154 RODRIGO COSTA CHAVES 30 

1879189 ROMUALDO SIQUEIRA FRANCA 30 

1798529 ROMULO SIQUEIRA FRANCA 30 

1841319 ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA 30 

1369342 ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA 30 

1891871 RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO 30 

1883810 SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO 30 

1879693 SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA PESSOA LAPENDA 30 

1895478 SARAH LEMOS SILVA 30 

1841327 SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO 30 

1880209 SERGIO GADELHA SOUTO 30 

1900455 SERGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO 30 

1771108 SERGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA 30 

1879197 SERGIO TENORIO DE FRANCA 30 

1900803 SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA 30 

1741748 SILVIO JOSE MENEZES TAVARES 30 

1771159 SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO 30 

1841335 SOLON IVO DA SILVA FILHO 30 

1677705 SONIA MARA ROCHA CARNEIRO 30 

1879707 STANLEY ARAUJO CORREA 30 

1473425 SUELI ARAUJO COSTA 30 

1879715 SYLVIA CAMARA DE ANDRADE 30 

1189026 TANIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO 10 

1885820 TATHIANA BARROS GOMES 30 

1841343 TATIANA SOUZA LEAO ARAUJO 30 

1841360 ULISSES DE ARAUJO E SA JUNIOR 30 

1741764 VALDECY VIEIRA DA SILVA 30 

1677730 VALDIR BARBOSA JUNIOR 30 

1879227 VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES 15 

1892495 WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS 30 
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1741772 YELENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO 30 

1889001 ZELIA DINA NEVES DE SA 30 

1111752 ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO 30 
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ANEXO II - RESOLUÇÃO PGJ Nº 24/2024 
 

DO REQUERIMENTO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO  
 
 

Solicitante:_________________________________________________________________________ 
 
Cargo: _________________________________________ Matrícula: __________________________ 
 
Solicito o gozo de: 
 
             Um período de licença prêmio, de ______ (______________) dias, com período aquisitivo a ser 
indicado pela Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP, visando seu gozo no mês de 
_______________/_______.  
Informo que meu (minha) substituto(a)  automático(a) pode exercer as funções no período requerido, 
bem como de não estar previsto que eu substitua outro cargo.  
Pede deferimento. 
 
Data: _____________________________ 
 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
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ANEXO III - RESOLUÇÃO PGJ Nº 24/2024 
 

DO REQUERIMENTO DE CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA 
INDENIZATÓRIA  

 
Solicitante:_________________________________________________________________________ 
 
Cargo: _________________________________________ Matrícula: __________________________ 
 
Solicito conversão em pecúnia de: 
 
                 Um período de licença prêmio, de ______ (______________) dias, com período aquisitivo a ser 
indicado pela Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP, nos termos da Resolução PGJ nº 
_____________/2024, diante da impossibilidade de gozo no mês de _____________/_____, conforme 
determinado pela Procuradoria-Geral de Justiça. 
Pede deferimento. 
 
Data: _____________________________ 
 

Assinatura: __________________________________________________________________ 
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ANEXO I – AVISO PGJ N.º 21/2024 

RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM PARCELAS DE FÉRIAS 
ATRASADAS DE QUE TRATA O ARTIGO 24 DA IN PGJ N.º 004/2017  

MATRÍCULA 
NOME 

 
SALDO DE 

FÉRIAS 

1840789 ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 30 

1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 10 

1879430 ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO 30 

1892401 ALINE DANIELA FLORENCIO LARANJEIRA 30 

1879448 ANA CLAUDIA DE SENA CARVALHO 17 

1883488 ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO 25 

1885766 ANA PAULA NUNES CARDOSO 30 

1900188 ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT 30 

1900765 ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI 9 

1892410 ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR 30 

1840860 AUREA ROSANE VIEIRA 30 

1894080 AURINILTON LEAO CARLOS SOBRINHO 30 

1883526 BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA 30 

1883534 CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO 30 

1885375 CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 30 

1894110 CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA 6 

1900200 CLARISSA DANTAS BASTOS 20 

1863070 CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA 30 

1878980 DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA 2 

1898345 DIOGO GOMES VITAL 30 

1891600 EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR 30 

1840908 EDGAR BRAZ MENDES NUNES 30 

1891618 EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO 30 

1891278 EDUARDO LEAL DOS SANTOS 18 

1894145 ERICO DE OLIVEIRA SANTOS 30 

1883607 ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 30 

1892827 FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA 30 

1883615 FABIANO DE ARAUJO SARAIVA 30 

1891200 FABIANO DE MELO PESSOA 30 

1892835 FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO 3 

1900420 FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 10 

1880187 FLAVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS 30 

1741560 FLAVIO ROBERTO FALCAO PEDROSA 2 

1879529 FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JUNIOR 30 

1879030 FRANCISCO DIRCEU BARROS 27 

1885090 
FREDERICO GUILHERME DA FONSECA 

MAGALHAES 
30 

1879545 GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO 30 
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ATRASADAS DE QUE TRATA O ARTIGO 24 DA IN PGJ N.º 004/2017  

1884689 GEORGE DIOGENES PESSOA 30 

1878824 
GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE 

MIRANDA 
30 

1798413 GLAUCIA HULSE DE FARIAS 30 

1897870 GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA 10 

1879561 HENRIQUE RAMOS RODRIGUES 30 

1897950 HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA 20 

1900498 IGOR DE OLIVEIRA PACHECO 20 

1879588 IRENE CARDOSO SOUSA 30 

1879049 IRON MIRANDA DOS ANJOS 30 

1883690 
ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO 

LEAO 
30 

1885103 ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA 14 

1879596 ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO 1 

1899074 IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE 20 

1883682 IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA 23 

1900870 JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS 10 

1879618 JOAO ALVES DE ARAUJO 30 

1879626 JORGE GONCALVES DANTAS JUNIOR 30 

1900838 JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA 30 

1892843 JULIO CESAR CAVALCANTI ELIHIMAS 30 

1897896 KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA 30 

1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 30 

1891626 LEONCIO TAVARES DIAS 30 

1878875 LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA 30 

1891847 LORENA DE MEDEIROS SANTOS 30 

1900250 LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO 1 

1878891 LUCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO 30 

1900757 LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO 20 

1894161 MANOEL DIAS DA PURIFICACAO NETO 30 

1883712 MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO 30 

1900501 MARCIO FERNANDO MAGALHAES FRANCA 30 

1883720 MARIA AMELIA GADELHA SCHULER 30 

1883763 MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO 30 

1891855 MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS 30 

1878905 MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA 30 

1899201 MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO 20 

1900790 MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR 30 

1891243 MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN 25 

1879162 NATALIA MARIA CAMPELO 30 

1891251 OSCAR RICARDO DE ANDRADE NOBREGA 6 

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 21/2024

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 21/2024



  
ANEXO I – AVISO PGJ N.º 21/2024 

RELAÇÃO DE MEMBROS QUE POSSUEM PARCELAS DE FÉRIAS 
ATRASADAS DE QUE TRATA O ARTIGO 24 DA IN PGJ N.º 004/2017  

1899660 
PATRICIA FERREIRA WANDERLEY DE SIQUEIRA 

GOULDING 
20 

1883771 PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS 30 

1899708 RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA 10 

1899139 REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA 30 

1883798 REJANE STRIEDER CENTELHAS 1 

1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 30 

1899171 RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS 10 

1900781 ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 30 

1887416 ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 30 

1879677 ROSANGELA FURTADO PADELA ALVARENGA 30 

1879685 
ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA 

ALBUQUERQUE 
30 

1900862 SANDRA RODRIGUES CAMPOS 30 

1879200 SILVIA AMELIA DE MELO OLIVEIRA 2 

1899120 
SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE 

MACEDO 
6 

1891880 TANUSIA SANTANA DA SILVA 30 

1891642 TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA 10 

1899260 THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA 1 

1897926 THINNEKE HERNALSTEENS 30 

1879219 VANDECI SOUSA LEITE 23 

1891294 VANESSA CAVALCANTI DE ARAUJO 30 

1904795 VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA 10 

1899090 WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 9 

1900820 WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS 15 
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ANEXO II – AVISO PGJ N.º 21/2024 

 
DO REQUERIMENTO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DE GOZO DE FÉRIAS 

ATRASADAS  

 
Solicitante:  

 
Cargo:  Matrícula:   

 
Solicito a conversão em pecúnia de: 

 

 Uma parcela de ( ) dias de férias atrasadas, no período a ser indicado pela 

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP, então suspenso em razão da necessidade do 

serviço, nos termos do art. 24 da Instrução Normativa nº 004/2017 e Aviso PGJ nº  /________. 

 
Pede deferimento. 

 
 
Data:   

 
 
Assinatura:   
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.494/2024

Onde se lê:

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de
Santo Antão-PE

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE
JUSTIÇA

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA

17.08.2024

sábado

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Kívia Roberta de
Souza Ribeiro

1º Promotor de
Justiça Cível de
Vitória de Santo
Antão

18.08.2024

domingo

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Lucile Girão
Alcântara

2º Promotor de
Justiça Cível de
Vitória de Santo
Antão

24.08.2024

sábado

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Manuela Xavier
Capistrano Lins

1º Promotor de
Justiça Criminal
de Vitória de
Santo Antão

Leia-se:
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de

Santo Antão-PE
E-mail: plantao12a@mppe.mp.br

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE
JUSTIÇA

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA

17.08.2024

sábado

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Manuela Xavier
Capistrano Lins

1º Promotor de
Justiça Criminal
de Vitória de
Santo Antão

18.08.2024

domingo

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Kívia Roberta de
Souza Ribeiro

1º Promotor de
Justiça Cível de
Vitória de Santo
Antão

24.08.2024

sábado

13 às 17h Vitória de
Santo Antão

Lucile Girão
Alcântara

2º Promotor de
Justiça Cível de
Vitória de Santo
Antão
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL 

 

RELATÓRIO DE JULHO DE 2024 

Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria Criminal 
Período de 01/07/2024 a 31/07/2024 

 

1- Processos Eletrônicos – Pje 

Tipo de Ação Convergente Divergente 
Parcialmente 
Divergente 

Total 

Agravo de Execução Penal 75 5 1 81 

Agravo de Instrumento 7 0 0 7 

Apelação Criminal 1084 57 202 1343 

Cautelar Inominada Criminal 1 0 0 1 

Conflito de Competência 1 0 0 1 

Conflito de Jurisdição 5 0 0 5 

Correição Parcial 3 0 0 3 

Desaforamento de Julgamento 4 0 0 4 

Embargos de Declaração 1 0 0 1 

Embargos Infringentes 23 3 2 28 

Exceção de Suspeição 0 0 0 0 

Habeas Corpus 352 9 6 367 

Mandado de Segurança 5 0 0 5 

Recurso em Sentido Estrito 102 11 0 113 

Representação Criminal 2 0 0 2 

Revisão Criminal 60 2 2 64 

Restauração de Autos 1 0 0 1 

Total 1726 87 213 2026 

 

2- Processo Convergentes por Câmara – Pje 

Tipo de Ação 
Câmaras Total 

Caruaru Recife 
 

Agravo de Execução Penal 20 55 75 

Agravo de Instrumento 0 7 7 

Apelação Criminal 222 862 1084 

Cautelar Inominada Criminal 0 1 1 

Conflito de Competência 1 0 1 

Conflito de Jurisdição 1 4 5 

Correição Parcial 0 3 3 

Desaforamento de Julgamento 1 3 4 

Embargos de Declaração 0 1 1 

Embargos Infringentes 0 23 23 

Exceção de Suspeição 0 0 0 

Habeas Corpus 108 244 352 

Mandado de Segurança 2 3 5 

Recurso em Sentido Estrito 33 69 102 

Representação Criminal 0 2 2 

Revisão Criminal 0 60 60 

Restauração de Autos 0 1 1 

Total 388 1338 1726 
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3- Processos Divergentes e Parcialmente Divergentes por Câmara – Pje 

Tipo de Ação 

Câmaras 

Total Caruaru Recife 

Divergente Parcialmente Divergente Parcialmente 

Agravo de Execução Penal 1 0 4 1 6 

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0 

Apelação Criminal 11 66 46 136 259 

Conflito de Jurisdição 0 0 0 0 0 

Correição Parcial 0 0 0 0 0 

Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0 

Embargos Infringentes 0 0 3 2 5 

Habeas Corpus 5 4 4 2 15 

Mandado de Segurança 0 0 0 0 0 

Recurso em Sentido Estrito 5 0 6 0 11 

Revisão Criminal 0 0 2 2 4 

Total 22 70 65 143 300 

 

4- Recursos Interpostos – Pje  

Interposição de Agravo Interno (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 1 

Interposição de Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 1 

Interposição de Embargos de Declaração (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 2 

Total 4 

 

5- Entrada de Processos para Ciência do Acórdão/Decisão – Pje 

Ciência do Acórdão/ Decisão 

Câmaras 

Caruaru Recife 

Convergente Divergente 
Parcialmente 

divergente 
Convergente Divergente 

Parcialmente 
divergente 

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 310 21 69 1109 64 137 

Total 310 21 69 1109 64 137 

 

6- Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas Pje 

Contrarrazões/Entrada – Pje Total 

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 30 

Contrarrazões ao Agravo Interno 16 

Contrarrazões aos Embargos de Declaração 67 

Contrarrazões aos Embargos Infringentes  6 

Contrarrazões ao Recurso Especial  73 

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário    1 

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário 4 

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial  32 

Contraminuta ao Agravo em Recurso Extraordinário 1 

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial e Extraordinário 1 

Total 231 

 

7- Saída de Processos para Contrarrazões/Contraminutas Pje 

Contrarrazões/Saída – Pje Total 

 

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 

Contrarrazões ao Recurso Ordinário  54 

Contrarrazões ao Agravo Interno 10 

Contrarrazões aos Embargos Declaração 50 
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Contrarrazões aos Embargos Infringentes 5 

Contrarrazões ao Recurso Especial 45 

Contrarrazões ao Resp e Rext 2 

Contraminuta ao Agravo em Resp 27 

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 3 

Dr. João Luiz da Fonseca Lapenda 

Contrarrazões aos Embargos Declaração 10 

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 1 

Contrarrazões ao Agravo Interno 1 

Contrarrazões ao Recurso Especial 9 

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 1 

Contrarrazões ao Resp e Rext 1 

Contraminuta ao Agravo em Resp 3 

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 1 

Manifestação 1 

Total 224 

 

8- Outros/Saída – Pje 

Cotas (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 44 

Manifestação (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 207 

Total 251 

 

9- Recursos e Contrarrazões/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna 

Contrarrazões/Impugnações -STJ Total 

Interposição de Agravo Regimental no HC 825807/PE 1 

Interposição de Recurso Extraordinário no HC nº 902985/PE. 1 

Interposição de Recurso Extraordinário nos autos do AgRg no HC nº 910468/PE. 1 

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário no ARESP nº 2545551/PE, 2467289/PE, 2480596/PE, 2123129/PE. 4 

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário no ERESP nº 196991/PE. 1 

Impugnação ao Agravo Regimental no RHC nº 199293/PE, 181491/PE, 198865/PE. 3 

Impugnação ao Agravo Regimental no HC nº 874393/PE, 865957/PE, 914256/PE, 920862/PE, 920348/PE, 
869922/PE, 923576/PE, 919141/PE, 925523/PE, 

9 

Total 20 

 

10- Intimações Eletrônicas/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna 

Ciência -STJ Total 

Dra. Eleonora de Souza Luna 368 

TOTAL 368 

 

11- Total de Processos 

Processos    Total 

Eletrônicos Pje 2026 

STJ 368 

Total 2394 

 

 

Recife, 15 de agosto de 2024 

 

  

SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO 

11ª Procuradora de Justiça Criminal 
Coordenadora da Central de Recursos Criminais 
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